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ANEXOS: 	"PROPOSTA DE GOVERNO" - FRANCO MONTORO. 

Versão preliminar da proposta de governo de ANDRÉ FRANCO MONTO 

RO, candidato ac governo de SÃO PAULO , pelo PARTIDO DO MOVI--

MENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (PMDB). Trata-se de uma síntese - 

das contribuições de parlamentares, prefeitos, técn:.cos e fun-

cionários públicos. 

PONTOS BÁSICOS 

- Eleições livres e representativas em todos os níveis, com li 

berdade para os partidos; 

- Funcionamentioindependente dos poderes LEGISLATIVO e JUDICIA 
RIO; 

- Liberdade de expressão, sem censura prévia às manifestações 

artísticas e culturais, ã imprensa e aos demais meios de co-

municação; 

- Liberdade sindical, com todos os direitos inerentes a 	essa 
prerrogativa; 

- Uma repartição mais justa de r 'ia, proporcionando o acesso 

equitativo da sociedade aos b. ; materiais, ã educação, saú-

de, cultura e lazer; 

- Descentralização do Ioder, reconhecendo-se a autonomia e 

cont. 
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competência específica dos órgãos de representação 

dos diferentes ,movimentos sociais; 

de todos os setores da comunidade nas 

comum; 

- Plena garantia dos direitos e prerrogativas do cidadão nos 

i-.armos consagrados pela Declaração 'Jniversal dos Direitos - 

do Homem. 

DIRETRIZES BÁSICAS 

As diretrizes básicas são firmada., no compromisso com a demo-

cracia e a justiça social. 

Democratização das gestões e das decisões do governo estadual. 

Descentralização do processo decisório. 

Uma política de desenvolvimento voltada para a criação de opor 

tunidades de emprego. 

Moralização austeridade na aplicação dos recursos governamen 

tais. 

Voltar o potencial económico de SÃO PAULO e a força das pollti 

cas para o atendimento das necessidades básicas da população. 

DIRETRIZES SETORIAIS 

Educação Básica 

Deflagação da um amplo processo de mudanças no sistema educa--

cional do Estado. 

• No que se refere ã SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

Implan1,4ção de ORÇAMENTO PROGRAMA discutindo as prioridades es 

pecíficas dos projetos novos ou em execução, transformando o 

orçamento numa programação de primazias. 

Formulação e implementação de PLANOS CONJUNTOS ESTADO-PREFEITU 

RA, visando iniciar um processo gradual e regionalização e/ou 

municipalização do ensino pré-escolar e da primeiro grau. 

Criação dos CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, formados por re-

presentantes dos diferentes setores da população com o fim de 

fiscalizar a qualidade de ensino. 

Reestruturação da COMPANHIA DE CONSTRUÇÕES ESCOLARES (CONESP). 

Estabelecimento de convênios especiais entre o Estado e as pre 

feituras e a comunidade local na administração de recursos de 

Merenda Escolar para que a preparem com produtos da região.. 

cont. . 
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Regionalização dos concursos para o Magistério. 

Recuperação e revalorização do professor. 

Aumento da capacidade da população escolarizável. 

Saúde 

Eliminação da centralização política de saúde em mãos uo INSTI 

TUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA E P1 EVIDÊNCIA SOCIAL 	 

(INAMPS), em favor de maiores atribuições e autonomia dos Esta 

dos e municípios. 

Instrumentação legal e orçamentaria para a SECRETARIA DA SAÚDE 

para ser de fato e de direito o organismo gestor e executivo - 

da política de "saúde" do Estado. 

Implantação e regulamentação do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE (UNDES) 

criado em 1978. 

Implantação e desenvolvimento da REDE DE SERVIÇOS BASICOS DE 

SAÚDE, que atuarão ao nível dos Centros de Saúde, bem como --

criação de Conselhos Comunitários de Saúde por distrito e re-

gião. 

Definição e aplicação de uma política de recursos humanos para 

o setor de saúde. 

Fortalecimento da indústria de medicamentos genuinamente nacio 

nal e os órgãos oficiais (FUNDAÇÃO DO REMÉDIO POPULAR E INSTI-

TUTO BUTANTÃ), incentivando o desenvolvimento de uma tecnolo--

gia nacional na produção de insumos farmacêuticos básicos. 

Agricultura e Abastecimento 

Adequada política de crédito, preço e de garantia, seguro rural 

e programas le investimento ã.  produção de alimentos básicos. 

Incentivar medidas relacionadas com a posse e o uso do solo a-

grícola dentro do espírito do Estatuto da Terra. 

Implantar cooperativas de pequenos e médios produtores em to-
da 4 as regiões do Estado, mediante assistência técnica e finan 

ceira e formação de recursos humanos para a área cooperativis-
ta. 

Fortalecimento do desenvolvimento da pesquisa agronómica. 

Incorporação de novas áreas de cultivo a fim de elevar a dispo 

sição de alimentos e empregos. 

Formulação de uma nova política para a utilização das áreas on 

cont. 
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de o governo fez grandes investimentos. 

Facilitar a comercialização e a distribuição da produção, a- 

través de um amplo programa de abertura (estradas vicinais e 

municipais) estimular o transporte alternativo (hidrovias 	e 

ferrovias). 

Criação de uma Bolsa de Alimentos. 

Estimular a formação de hortas comunitárias e domesticas. 

Aumentar os níveis de eletrificslção rural, 1...n.n como incentivar 

mini-usinas e biodigestores. 

Ativar a sindicalização rural, apoiando a legislação do traba-

lho no que se refere aos "volantes". 

Dar prioridade à criação de condições de acesso aos recursos - 

sociais de educação e saúde aos trabalhadores rurais. 

Transportes  Coletivos 

Expansão do transporte coletivo urbano, sendo que as empresas 

privadas do setor terão um papel complementar ou subsidiário , 

nediante concessão para a prestação de serviços regulamentados 

e fiscalizados. 

Apoio aos municípios para a implantação e restruturação 	do 

transporte urbano, bem como para a Região Metropolitana de SÃO 

PAULO. 

Ampliação na GRANDE SÃO PAULO e em todo Estado, de redes de ô-

nibus elétricos. 

111, 	Aceleração dos trabalhos de ampliação e de modernização do sis 

tema ferroviário de subúrbio. 

Ccnclusão da LINHA LESTE-OESTE do METRÔ, descartando a implan-

tação de linhas não prioritárias. 

Estimule para a criação de uma associação de usuários do METRÔ, 

com vistas a canalizar as reivindicações e sugestões. 

Reformulação de uma política de investimentos em transportes - 

coletivos e de carga. 

Habitação e Solo Urbano 

Propugnar, a nível nacional, por mudanças na legislação refe--

rentes ao solo urbano, por reforma no SISTEMA FINANCEIRO RABI-

TACIONAL (SEU). 

Utilização de terrenos ociosos em programas prioritários de ha 

bitação e equipamentos para a população de baixa renda. 

cont. 
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Estimular a utilização, por parte dos municípios, do imposto 

predial e territorial urbano, da taxa de contribuição de me-

lhoriae de outros instrumentos para coibir a especulação imo 

biliãria. 

Estimular a formação COMPANHIAS DE HABITAÇÃO POPULAR (COHABs) 

alternativas, organizadas e controladas por seus membros (sin 

dicatos, entidades de c]asF;e, parOquias, clubes, empresas,con 

selhos regionais). 

Quanto ao lazer e outras E,tividades comunitárias será possí—

vel o aproveitamento dos espaços vazios das cidades para cons 

trução de centros esportivos, recreativos e culturais, bem co 

mo formação de áreas verdes. 

Meio Ambiente Saneamento  Básico  

Reformulação de uma política ambiental para o Estado de SÃO - 

PAULO, devolvendo aos Estados e municípios os plenos poderes 

no q*e diz respeito ao controle da poluição. 

Criação dr,  Conselhos Regionais de Meio Ambiente, por bacia ou 

sub-bacia hidrográfira, ecossistema ou divisão administrativa. 

Intensificação da pesquisa científica no setnr ambiental. 

Formação de uma mentalidade preservacionista entre a população 

Revisão criteriosa do SISTEMA CANTAREIRA. 

Reformulação da COMPANHIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA E SANEAMENTO 

BÃSICO (CETESB) e do PLANEJAMENTO E ASSESSORIA E SERVIÇOS DE 

ADMINISTRAÇÃO (PLANASA). 

Prioridade aos sistemas de esgotos com revisão cuidadosa dos 

planos e obras do SANEAMENTO DA GRISNDE SÃO PAULO (SANEGRAN). 

Enchentes 

Realização de estudos no sentido de manter aberta a maior par 

te do tempo, as comportas da BARRAGEM EDGAR DE SOUZA, especifi 

cando as condições em que ser 5 possível fechá-las para aumen--

tar a geração de energia elétrica em CUBATÃO. 

Aumento de investimentos para canalização de cõrregos. 

Mudança no esquema de operação do Alto TIETÊ, acelerando a va-

zão co TIETÊ e permitindo o PINHEIROS o seu curso normal, dimi 

nuindo assim a poluição dos rios e da REPRESA BILLINGS. 

cont. 
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Energia 

Reivindicar uma reformulação na execuç'ío do atual programa nu 

olear. 

Estimular o consumo de energia elétric em detrimento da ener 

gia de base petrolífera, mediante tarifas diferenciadas e in-

vestimentos em programas com a implantação de redes de ônibus 

elétricos nas maiores cidades. 

Dar impulso a eletrificação no meio rural. 

Incentivar o desenvolvimento de mini-usinas hidrelétricas pe 

los municipiL3 e empresas privadas, baseadas em fontes locais. 

Fechamento da PAULIPETRO, renegociação dos contratos em vigor 

e orientação do seu potencial técnico e de recursos humanos - 

para a pesquisa mineral e geológica destinada ao conhecimento 

do subsolo do Estado. 

Criação de uma entidade destinada exclusivamente à promoção - 

de tecnologia de conservação de energia junto ao consumidor. 

Exercer de modo efetivo seus direitos no zoneamento e na orien 

tação do PROALCOOL em SÃO PAULO. Apoiar as pesquisas que per-

mitam viabilizar a utilização de fontes alternativas de ener-

gia: solar, metanol, hidrogênio e outras. 

Transporte de Carga 

Dar ênfase na manutenção da rede básica de rodovias. 

Fortalecer o papel dos municípios em relação à rede de trans-

portes rodoviãrios, mediante o desmembramento do DEPARTAMENTO 

DE ESTRADAS DE RODAGENS por regiões administrativas. 

Estimular a demanda por transporte ferroviário. 

Maior integração dos vãrios modos de transportes com a implan 

tação de terminais e o uso de "containers". 

Criar uma CENTRAL DE FRETES para utilização mais eficiente da 

capacidade de transporte disponível. 

Incentivar o desenvolvimento do transporte fluvial no Estado. 

Ensino Superior e Pesquisa  

Reorientaçao das universidades e instituições de pesquisa pa 

ra suas finalidades sociais, bem como sua democratização in—

terna. 

Aumento gradual de recursos destinados ao ensino superior e 

pesquisa. 

cont. 
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Organização de sistemas regionais, congregando as escolas su 

periores e centros de pesquisa de diversas regiões do Estado. 

Estimulo ao sistema universitário a atividades especificas do 

setor público, bem como nas áreas de saúde, educação e agri--

cultura. 

Cultura e Lazer 

Implementação de uma política cultural alternativa. 

Criação de uma rede própria de agências da SECRETARIA DE CUL-

TURA em cada uma das sedes de região administrativa do Estado. 

A RADIO E TELEVISÃO CULTURA (RTC) terá sua programação revis-

ta para desempenhar um papel alternativo às emissoras comer--

ciais, no campo da educação regular, em conjunto com a SECRE-

TARIA DA EDUCAÇÃO e na parte dirigida ao público em geral. 

A "RTC" será regionalizada, mediante a criação de uma rede de 

sucursais que permita ao Interior gerar programas. 

Será dado fomento às artes plásticas, teatro, dança, circo,ci 

nema, etc. 

As atividades do CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTORICO - 

ARQUITETÔNICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO (CONDEPHAAT) - 

serão amplidas, com subdivisões a nível regional integradas 

por representantes dos municípios. 

Reformulação do FOMENTO URBANIZAÇÃO E MELHORIA DAS ESTÂNCIAS 

(FUMEST) para assumir a manutenção e administração do patrimO 

nio natural e cultural do Estado (parques naturais, balneários, 

m-)numentos, centros turísticos, acôrvo artístico) em todo ter 

ritório paulista. 

Criação de cooperativas destinadas a garantir às populações - 

locais o controle e beneficio da divulgação e comercialização 

de seu artesanato e manifestações folclóricas. 

Promocão Social 

Reconstrução da SECRETARIA DA PROMOÇÃO SOC= com programas a 

dequados ao treinamento, reciclagem e especialização. 

Criação de Núcleos Comunitários que favoreceram a mobilização 

dos moradores em torno de seus problemas concretos de convi--

vencia e sobrevivência. 

Instituições de "carteiras" especiais nos organismos de crédi 

to no Estado para atender às iniciativas comunitárias, inclu 

cont. . . 
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sive cooperativas. 

Assessoria e subvenção às entidades comunitárias voltadas para 

o amparo e reintegração de grupos especiais da população margi 

nalizada. 
Reorganização do sistema estadual de assistência ao menor. 

Administração P,5blica e a Política Econômico-Financeira 

Moralização da máquina idmInistrativa e democratização no seu 

sistema de decisões. 

Reformulação da política salarial e da Lei 180/78 ("Projetão"). 

Ampliação de atendimento médico-hospitalar aos servidores, es-

pecialmente para funcionários do Interior. 

Utilização de recursos e capacidade administrativa do INSTITU-

TO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO (IPESP) com financia-

mentos imobiliários em condições mais adequadas que as do BAN-

CO NACIONAL DA HABITAÇÃO (BNH). 

Implantação de Cooperativas de Consumo aos servidores. 

Concessão de empréstimos aos funcionários, através do BANCO DO 

'ESTADu'DE SÃO'MULO (BANESPA), a taxas de juros mais baixas,pa 

ra finalidades sociais, como educação dos filhos. 

Orçamento Fiscal e Instituições Financeiras 

Nova orientação da política econômico-financeira. O conjunto - 

das despesas públicas e das operações financeiras do Estado o-

bedeceria a um critério de compatibilidade entre o gasto social 

e o investimento produtivo. 

Restabelecimento da verdadeira federação na 5rea fiscal, aumen 

tando a participação dos Estados e municípios no bolo tributá-

rio, bem como sua autonomia na alocação de recursos. 

Moralização da administração dus instituições financeiras: DA-

NESPA, CAIXA ECONÔMICA e BANCO DO DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO (BADESP). 

Empresas Públicas 

As empresas públicas deverão ser democraticamente controladas 

pela cidadania. O TRIBUNAL DE CONTAS e o LEGISLATIVO deverão - 

dispor de instrumentos legais para julgarem sua ação. A opinião 

pública deverá ser informada. 

cont. 
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Ação Regional 
Implantação de Conselhos Regionais e sub-Regionais nas regiões 

e sub-regiões administrativas do Estado que estabelecerão as 

prioridades do que deverei ser feito na região ou sub-região. 

Implementação e vitalização dos FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO RE--

GIONAL E MUNICIPAL. 

Indústria - Emprego 

• 
Elaboração de um plano de desenvolvimento econômico social al-

ternativo, reivindicando junto ao governo federal uma estraté-

gia de recuperação econômica que leve em conta os seguintes - 

quisitos: 

- redução dos juros reais, 

- politica seletiva de crédito e gasto público, 

- adoção de medidas fiscais e financeiras de emergência, 

- medidas e garantias para evitar a estatização ou desnaciona-

lização do setor i-iustrial, 

- fim da politica de exportação de empregos. 

Reativação da SECRETARIA DO TRABALHO que, em conjunto com ou-

tros õrgãos públicos e privados (sindicatos e associações pro-

fissionais) realize um programa de readaptação e colocação pro 

fissional. 

Justiça e Segurança Pública  

NÉP 	Revisão dos métodos de controle da criminalidade por parte do 

PODER JUDICIARIO a o EXECUTIVO ESTADUAL, com uma policia aten 

ta aos direitos humanos e acesso garantido aos tribunais para 

todos os que o necessitem. 

Contribuir com as iniciativas do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 	SÃO 

PAULO, no sentido de promover a descentralização da justiça. 

Ministério Público 

Suprimento de recursos materiais e humanos para o Ministério - 

Público, além de mecanismos que garantam plena independência - 

de ação em defesa da sociedade. 

Lutar pela regulamentação, por lei federal, a ação civil públi 

ca e defender a necessidade de intervenção do Minicterio Públi 

co em todas as causas que se caracterize o interesse público. 

com,. ... 
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Assistência Judiciária 

Criação de CENTROS DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA À COMUNIDADE (CAEs) 

que serão dirigidos por procuradores. Tais centros serão dota 

dos de um Conselho Consultivo composto por representantes de 

organizações do .irro. 

Policia Civil 

Restruturação da Corregedoria da Policia Civil subordinada di 

retamente ao Delegado Geral. 

Redimensionamento da Escola de Polícia que será transformada-

em Departamento de Ensino. 

Retorno da Policia Civil ás atividades de polícia judiciária. 

Descentralização da policia do Interior, conferindo maior po 

der de decisão a nível regional. 

Policia Militar 

Revisão dos métodos da Policia Militar em sua ação preventiva 

e repressiva. 

Sistema Penitenciário e Carcerário 

Estebelecimento de um Plano de Emergência para o problema da 

superpopulação carcerária. 

Instilação do INSTITUTO DE CLASSIFICAÇÃO E TRIAGEM, de modo - 

que se tenha um perfil nítido dos que ingressam no sistema pe 

nitenciário. 

Instalação de uma Escola de Administração Penitenciária desti 

nada a aprimorar o nível dos funcionários do sistema. 

Ilena assistência jurídica aos detentos. 

Formação de um ConseUlo Comunitário com a função de supervi--

sionar o funcionamento do sistema penitenciário estadual. 

Localização de Pessoas Desaparecidas  

Criação de um CENTRAL DE LOCALIZAÇÃO DE PESSOAS (CLP) contando 

com os recursos de computação já existentes no Estado, sendo - 

possível dar, de imediato, informações precisas sobre pessoas 

desaparecidas. 

A W,I) dificultará em muito a ocorrência de prisões arbit-_ã-- 

rias. 

4 
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São Paulo, 5 de maio de 1982 

Prezado Lompanheiro: 

Jnvio-lhe uma verso preliminar da proposta de governo que esta-

mos elaborando com base no programa do PMDB e nas sugestões que 

temos recebido de parlamentares, prefeitos, técnicos, funcioná-

rios públicos, bem como de muitas pessoas motivadas pelo desejo 

de mudar as prãticas e os objetivos da administração paulista. 

Durante meses, recolhemos subsídios, discutimos, apresentamos re 

sultados ãs bases para ouvir suas críticas e sugestões. Você tem 

nas mãos a síntese de todas essas contribuições, ordenada segun 

40 

	

	do os princípios democráticos e de interesse popular que deverão 
nortear nossa ação ã frente do Executivo estadual. 

Peço agora sua colaboração em tempo hábil, para modificar e apri 

morar esta proposta inicial. 	E peço-lhe mais. não espere por reu 

niaes formais, embora eu pretenda realizá-las com lideranças re-

presentativas dos vários segmento-, da sociedade paulista. Envie- 

me por escrito as observações que considerar oportun,s. 	Ou, se 

preferir, procure-me sem qualquer formalidade, ou a meus colabo-

dores do setor de estudos, no escritório da Av. Brigadeiro Luiz 

Antonio, 3724. 

Para seu julgamento e as esperadas contribuições, devo esclare-

cer que este texto procura situar, num quadro geral, o diagnósti 

coe as perspectivas de ação lo meu governo nas principais áreas 

da administração pública. 	Ele não substitui outros dois documen 

tos que estou preparando com minha assessoria. 	Um, para a divul 

gação popu'.ar dos pontos bãsicos do nosso programa; outro, diri-

gido aos setores especializados, acentuando aspectos de priorida 

de e operacionalidade da ação administrativa. 

Conto com sua resposta park,que possamos ganhar juntos e gover-

nar juntos, 

André Franco Montoro 
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1. INTRODUÇAG 

Os detentores do poder, aferrados aos privilegies e regalias, esp_e 

rara que tudo continue como est. 	A imensa maioria dos trasileiros 

e a oposição mostrarão que, ao contr5rio, chegou e hora de mudar. 

Isto, em poucas palavras, e c que estE em jogo nas eleições de 15 

de novembro. 

10 	O ano eleitoral encontra o Brasil mergulhado numa crise ecenõmica 
e social profunda. A inflação, que e a mais alta de tocos os rem-

pos, corrõi os rendimentos jã insuficientes da imensa maioria 005 

brasileiros, favorece a especiAação e desorganiza as atividaeesqrodu _ 

tivas. 	As dificuldades do balanço de pagamentos são sufccant:_s e a 

divida externa é das mais altas do mundo. 	Os investimentos dimiru 

iram, prejudicando o crescimento futuro cia economia. O desemprego 

e a queda da produção são os mais graves dos últimos cinquenta a- 

Grande parte da cul9a por essa situação cabe acs erros da politica 

econõmica do governo. As condições desfavorãveis da economia in- 

IP 	ternacional tambem contribuem para as nossas dificuloaoes. 	Mas o 
problema de fundo, a causa maior da crise, está no prõprio modelo 

politico e econOmico autoritãrio, centralizador e elitista imposto 

ao Pais nos últimos dezoito anos. 

Sob o regime autoritErio, o poder Legislativo foi enfraquecido, as 

eleições diretas para os postos mais importantes dO Executivo fo-

ram suprimidas, os Estados e Municlpios foram econmica e politica 

mente sufocados pela União. A iniciativa, o controle e a partici-

paçãe dos diversos setores da população nas decisões que lhes di-

zem respeito, cederam lugar is soluções tecnocrEticas, impostas au 

toritariamente de cima para baixo. 

A supressão das liberdades veio junto com o arrocho dos salErios. 

As deSigualdades econCmicas entre os brasileiros aumentaramassusta 
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doramente, ao mesmo tempo em que se agravava a desnacionalização 

da economia. 	O desenvolvimento tecnolOgico, o fortalecimento 	da 

empresa privada nacional,do pequeno produtor agricola e da pequena 

e media empresa industrial e comercial foram esquecidos. 	Ao invés 

disso, a politica do governo privilegiou na prática a concentração 

do poder econamico, a dependencia externa e a produção de bens e 

serviços superfluos, inacessiveis E maioria do povo. 	Consagrou-se 

o gigartismo burocrático, as mordomias, o empreguismo, o desperdi-

cio c a ineficiencia na aplicação dos recursos pUblicas. 

Hoje os brasileiros se afligem at'è o desespero diante do aumento 

desenfreado do custo de vida e do desemprego, e não vem alternati 

vas da parte de um regime que sõ sabe tomar decisões no circulo fé 

chado dos gabinetes tecnocraticos. 	Exibições de au.toridade causam 

*irritação e, ao inves de tranqüilidade; trazem desassossego. 	Fal- 

ta confiança nos lideres, crença no futuro e certeza de que o es-

fc-ço de cada um beneficiara a todos. 

As eleições diretas para os Governos Estaduais, que se realizarão 

pela primeira vez depois de vinte anos, representarão um passo de- 

cisivo para a mudança desse estado de coisas. 	Um passo que contri 

buir ã para a ampliação da abertura democrática e o 	reconhecimento 

da efetiva alternáncia dos partidos no poder, r esse o caminho pa 
ra que a sociedade brasileira saia da passividade, afaste a tutela 

dos poderoso e assuma a participação responsãvel. SE assim have-

remos de alcançar a verdadeira pacificação do Pais, a ser consol_iaa  

dada.  pela convocação de uma f-ssewiblZI.i.a_Nci.osial _C.an.s.t_i_tuirt.te 	que 

nos devolva ao Estado de Direito Democratico. 

'aão Paulo Fiemocr7tico 

Como candidato do PMDB ao Governo de São Paulo, aspirando ---cheoar 

ao governo pela vontade do povo e não graças ao apadrinhamento dos 

poderosos ou á compra de convencionais, estou consciente de que os 

probltJmas do nosso Estado são graves e ,que sua soliiçãr representa 

enorme desafio. 	Sei 'cambem que muitos deles ultrapassam as fron 

teiras de São Paulo: são problevs nacionais e seentrelaçam comes 
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grandes desafios do mundo contemporEneo. 	Estou convencido, porem, 

de 	ie uma administração estadual enraizada no povo, democrítica,a 

bertc. E participação da sociedade organizada, não se poder ã resol-

ver mnitos dos problemas do Estado, como darã grande contribuição 

para resolver as questões que afetam o conjunto do Pais. 	 e 

Com a certeza de bem governar São Paulo, proponho que o Governo do 

Estado, respeitando os limites de suas responsabilidades e compe-

tências, seja o que sempre deveria ter sido: um ponte de apoio is 

esperanças de todos. os que encaram o desenvolvim2nto do seu pedaço 

de chão como parte do desenvolvimento do Brasil. Sem paternalismo 

nem demagogia, cabe Es regiões mais.  ricas do Pais abrirem-se intei 

ramente ã solidariedade nacional. 	Essa atitude me faz ver o 	São 

oeiaulo democrítico de aa-aanhã como parte solidãria do Bras - 1.  em vias de 

democratização,como alavanca politica, econtimica, social e cultu-

ral das grandes. mudanças que a população brasileira aspira e recla 

ma. 

Não me proponho governar como se fosse possivel e fícil 	resolver, 

da noite para o dia, a crise que atravessamos. Mas sei que o po-

tencial de recursos financeiros e produtivos do nosso Estado e gran 

de e conheço a capacidade de trabalho d.o brasileiros que aqui vi- 

vem. 	Contando com aquele potencial e com esta capacidade. Lima ad- 

ministração pública democrítica,aberta S participação, honesta e e 

ficienT.e poder ã melhorar muito as condições de vida da população. 

Se unirmos São Paulo em torno da ideia oenerosa de um desenvolvi- 

emento baseado em nossos preprios recursos culturais, naturais, tec 

nolOgicos e financeiros -- um desenvolvimento cujo centro seja 	a 

pessoa humana -- iniciaremos um movimento de transformações soci-

ais e politicas que hí de marcar uma geração, em nosso Estado e no 

Pais. 

Minha Candidatura 

Governarei São Wulo como missão deleja pele povo e aceita como 

algo mais -- muito mais -- do que o ccroamento de uma carreira. 

SE o sentimento de responsabilidade histerica e a convicção de que 

assumirei o çoverno para mudar a prStica pcl'itica e abrir pert,pec-

tivas novas, tanto E ação adminis'arativa como ã participação da co 
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munidade.  nas decisões, s6 isso justifica minha candidatura. 

Tenho a convicção de que, governador, marcarei meu Estado com o si 

nal de P9VOS tempos. Esta convicção não nasce de qualquer Senti- 

mento de predestinação. 	Sei que sou, e me orgulho disso, 	um ho- 

mem comum. Mas sei tambem que o comum dos homens e Aulheres quer 

coisa diferente do flagelo polltico e econamico que hoje nos casti 

cia. 	O rumo não sou eu quem o aponta: e a vontade de mudança de um 

povo inteiro. 	Não vem de mim a força para as transformações soci- 

ais e politicas. 	Vem da massa anErlima das ruas, das empresas, das 

casas, dos escriterios e  das universidades, das igrejas. 	Vem dos 

partidos: do' mei. partido, o PMDB, que e o povo e povo em luta; dos 

"demais partidos de oposição, aos quais tambem ofereço . a proposta 

de uma caminhada comum por São Paulo e pelo Brasil. 

Quem governar São Paulo pelo voto popular, hã-  de fazeelo ao lado 

das organizações de base, dos sindicatos, dos empresãrios, dos tra 

balhadores que hoje, além de salHrio, querem liberdade e -dignidade. 

'Quem governar São Paulo peto voto popular serã o instrumento cons- 

ciente de uma vontade de mudança que 	vislvel nas mulheres, 	nos 

jovens, nos negros, nos moradores das periferias sem fim, nos 	mi- 

lhões de rostos cansados de serem tratados como objeto. 

Quem governar São Paulo pelo voto popular não podere ser indil'eren 

da  te ou negligente em relação ao papel dos empresãrios nacionais,que 

1F  hOje assumem uma atitu'cle de crescente independencia diante do regi 

me centra'izador, fechado e desnacionalizante. A eles digo que o 

Governador do Estado não serE mai., um mero delegado do Governo Fe-

deral, mas um fator de apoio Es reivindicações voltadas para o for 

talecimento da economia nacional, a expansão do eMprego e o atendi 

mento das * necessidades bãsicas da população. 

Por tudo isso afirmo serenamente, mas com firmeza, qae minha pro- 

posta e de um governo para a mudança. 	Governo para melhorar as cor 

dições de vida do povo. 	Governo atreves do qual a participação de 

todos os setores da comunidade e as decisões do poder priblico en-

contrem os caminhos para construir uma democracia que não morra nas 

urnas, mas se manifeste no dia-a-dia e se renove fortalecida 	sem- 

pre que uma decisão importante for tomada. 	Proponho um governo de 
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profundas transformações democreticas, voltado para realizações que 

os prOprios cidadãos encaminhem, e animado de um sentido de respon 

sabilidade ecoãOmico-financeira que possa pesar decisivamente a fa 

vor da renovação do Brasil. 

Governarei na busca do entendimento entre os interesses sociais 'e 

o poder público. Governarei consciente dos delicados equilibrios 

financeiros e econamicos que envolvem a Unidade mais desenvolvida 

da Federação. Mas não hesitarei quanto ao runo: juntes, mudaremos 

a fisionomia de São Paulo. Professor de direito e cidadão consci- 

ente, a Lei sere meu mapa. 	Respaldado nela e sustentado peia von- 

tade dos paulistas, marcarei meu governo com a chama do interesse 

popular. 

41, Repito que não sere' apenas no ãmbito limitado de um governo esta.. 

dual que se farã a grande transformação social deste Pais. Mas in 

sisto tambem que os recursos de que o Estado de São Paulo dispõe são 

suficientes para inverter a tendência atual: onde hoje impera 	a 

falta de pudor, a avidez de grupos sem consciência social e a pre-

varicação frente ao bem público, amanhã imperare a decência, a dUS 

teridade, a responsabilidade social e o interesse ge:- al da popula-

ção. 

Governarei sem revanchismo, como quem deseja mudar sem provocar a 

desordem, respeitande os legtimos direitos constituidos, mas fa-

zendo eco gs aspirações populares. Governarei consciente do papel 

IP 
 

rue São Paulo desempenha e que lhe esta reservado desempenhar 	na 

conquista de um-  futuro de dignidade humana e justiça social 	poro 

o povo brasileiro. 

O Brasil Democretico 

Por tudo o que foi dito ate aqui, o Governo Democretico de São Pau 

lo enfrentara os problemas de nosso Estado cem abscluto realisme, 

mas sem perder de vista as grandes questões que afetam o conjunto 

do Pais. O principio fundamental que o'ncrtearE sEr pode ser, nes 

sa perspectiva, a participação solidEria, ao lado de todos os bra-

sileiros, na busca de formas alternativas PD modelo vigente no pia 

ro da convir'ência politica, do crescimento econ5mico e do desenvel 

vimento social. 
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Cioso de sua responsabilidade executiva e dentro dos limites 	das 

suas atribuições, o Governador do Estado assumir ã 	decididamente a 

defesa dos pressupostos de um regime democrãtico que não seja ape-

nas representativo e formal, mas que inclua as dimensões essenci- 

ais da democracia moderna: .pluralista, participativa, aberta', 	vi--

gente no s6 no plano politica, mas tambem nos planos .social, eco- 

n5mice e cultural. 	teste o regime capaz de propiciar o estilo de. 

desenvolvimento alternativo de que o pais necessita. 

A democracia que,ajudaremos o Brasil á construir pressupõe: 

19 	Eleições livres e realmente representativas em todos os ni- 

veis, o que s6 e possivel com liberdade para os partidos; 

• 29 

	

	Funcionamento independente dos poderes Legislativo e Judiciã- 

rio; 

39 	Liberdade de expressão, sem censura previa Es manifestações 

artisticas e culturais, ã imprensa e aos demais meios de comu 

nicação; 

Liberdade sindical, com todos os direitos inerentes a es.sa 

prerrogativa. 

59 	Uma repartição mais juste da renda, proporcionando o acesso 

equitativo da sociedade aos bens materiais, ã educação, saG-

de, cultura e lazer; 

69 	Descentralização do Poder, reconhecendo-se a autonomia e com- 

e 	petência esp'ecifica dos 6rgãos de representação da sociedade 

civil e dos diferentes movimentos sociais; 

79 - Participação. de todos os setores da comunidade 	nas 	decisões 

de interesse comum; 

VI 	Plena garantia dos direitos e prerrogativas do cidadão 	nos 

termos consarados pela Declaração Univ.ersal dos Direitos do 

Homem, 
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A Realidade de São Paulo 

Alicerçada nesses princípios, a formulação das diretrizes bãsicas 

do Governo Democrático de São Paulo partir, naturalmente, da rea-

lidade econamico-social do nosso Estado. 

A Unidadesmaterialmente mais desenvolvida da Federação, São Paulo. 

responde hoje por mais de meta.de  da população industrial brasilei- 

ra. 	Sua renda por habitante "(: mais que c dobro da correspondente 

iso resto do Pa3s,.a maior da hnerica Latina e nu muito menor que a renda 

per capita dos paises desenvolvidos. No entanto, apesar de 	todo 

esse desenvolvimento material, as condições de vida da imensa maio 

ria da população são precárias. 

rtalidade infantil no Estado ainda E vErias vezes superior á 

da Itália ou da Espanha, por exemplo, palses europeus de renda per 

capita prOxima a São Paulo; e bem maior também que a da Argentina, 

cuja economia e menos desenvolvida que a de São Paulo. 	Os altosin 

diLes de mortal idade infantil espelham, entre 	outros 	problemas, 

e ir,:eficie- ncia das condições san 4 tárias: um em cada.tres domiciTi 

os urbanos paulistas não tem *água; dois em cada cinco não têm esgo 

to sanitário. 

As condições educacionais du Estado são igualmente precãrias. Cer-

ca de 40 por cento da população de 10 anos de idade é meis,não tem 

o curso primSrio co,.apleto. 	Ainda hS. quase 2 milhEes de jovens e a 

dultos analfabetos' dentro das fronteiras de São Paulo. 	O ensino 

de primeiro grau apreserta taxas de escclarizaçáo declirantes,e es 

altissimas porcentagens .de evasão e reprovação são um 	testemunno 

eloqtJente da ineficiência e inadequação da rede escolar E realida-

de dos educandos. 

No —que se refere ao meio rural, um dado simples ilustra ate que pon 

to chegou o estado de subnutr1.ção dos trabalhadores: uma pesquisa 

- na região de Campinas demonstrou que, graças ao fornecimento de u-.  
-4 • 
ma re;eição diria, a- produtividade dos cortadores de cana 	aumen- 

tou SO por cento. 

Na 	d2 :rande S'jc.) Paulo, onde reve1J—,--se de forma extremada as 

:-.2zelas da vide urL:.na Lruiiira, o nUmero de favela- 
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dos aumentou mais de cinco vezes entre 1973 e 1980, enquanto a po- 

pulação da cidade crescia cerca de um terço no mesmo período. 	Ho- 

je, de cada cinco locais de moradia, apenas dois podem ser conside 

rados como habitações propriamente ditas. Um povo que mora mal,-

vitima dos baixos rendimentos e da especulação que encarece o cus-

to dos terrenos, das habitações e da infraestrutura urbana, vive, 

porem, numa cidade em que cerca de 40 por cento da ãrea e formada 

por terrenos desocupados. 

A precariedade da moradia, somam-se as dificuldades de transportes. 

Os trabalhadores que ganham ate cinco salSrios mínimos gastam mais 

de quatro horas por dia indo e vindo do trabalho em trens e 3nibus 

quase sempre deteriorados. 

A poluição do ar e das mais altas do mundo. 	E hE anos grande par- 

te da população e castigada por enchentes, enquanto quase mil qui- 

lõmetros de Córregos continuam sem ser canalizados. 	Este, aliãs,e 

um bom exemplo das prioridades distorcidas do atual governo 	pau- 

lista: o que se gastou em 1980-1981, mais o que se Tastarã em 19E7 

com prospecção de petróleo -- tarefa que 'não compete ao Estado de 

São Paulo e foi assumida com evidentes propOsitos de propaganda 

bastaria para canalizar mais de dois terços dos carregos não cana-

lizados que cruzam á região da Cap'tal e flagelam a população mais 

carente da cidade. 

O contraste entre•a pujança econOmica de São Paulo e as mEs condi-

ções de vida do sua população reproduz, em escala regional, c que 

acontece no Brasil inteiro. Mas o Governo do Estado tambem e res-

ponsEvel por esse estado de coisas, Não desconhecemos as limitações 

impostas •ãs administrações Estaduais pela forte centralização 	dá: 

políticas sociais, econEmicas e financeiras nas mãos do governo Fe 

deral. 	Não obstante, tanto o peso político e econamico de São Pau 

lo no cenãrio racional como a importincia relativa do setor públi- 

co paulista proporcionam um considerãvol potencial 	de autonomia,• 

que os últimos governos tem desaproveitado, quando não dilapidado,, 

como e o caso da atual administração. 

Para dar uma Medida desse potencial, recorde-se que a soma das e:os_ 

pesas orçamentErias do Estadu de São Paulo, mais o volume das ope- 
a 

raçoes de credito dos instituições financeiros controladas pelo gc 
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verno Estadual, mais os gastos das empresas publicas paulistas não 

financeiras, chega a perto de 20 bilhões de dó- lares anuais ou mais' 

de 3 trilhões de cruzeiros, a preços de hoje. Essa massa de recur 

sos, embora não possa ser utilizada com liberdade absoluta pelo Go 

verno, mostra as possibilidades do setor póblico paulista no.campo 

econEmico. Acrescente-se mie, em comparação com outros Estados," 

São Paulo depende pouco das transferências tributárias federais -- 

circunstãncia especialmente valiosa para um governo Estadual 	que-

efina racionalmente suas prioridades e as implemente seoundo cri- 

trios de estrita austeridade e eficiência na aplicação dos recur-

sos dispon'iveis. 

Finalmente, e preciso considerar que as próprias eleições diretas 

de governador pesarão de maneira decisiva a favor das mudanças --

40  a começar pela reforma tributária -- capazes de restabelecer na ore: 

tica o principio da Federação; devolvendo aos Estados e Municípios 

parte dos recursos e atribuições monopolizados pela União. 	Com a 

legitimidade conferida pelo voto popular, o Governo Democrático de 

São 	Paulo 'saber E fazer chegar is instâncias federais de decisão os 

justos anseios da populaçio, partindo do principio de que a estabi 

lidade social .do nosso Estado e o vigor de sua economia são essenCi 

ais para a plena democratização do Pais, bem como para a recupera-

ção da economia nacional. 

Submeto, a seguir, as linhas gerais de uma proposta .de governo pa-

ra mudar democraticamente a partir do povo, com o povo e em benefí 

to cio do povo. Faço-o com humildade pessoal, mas com o sentimento 

histSrico de . ouem sabe que os passos a serem dados no futuro prOxi 

mo tE2m como cenãrío o Brasil. 
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II. AS DIRETRIZES BÁSICAS 

O compromisso com a democracia e a justiça -social, bem cano a visão 

realista dos problemas e tamb:ém das potencialidadesde nosso Esta-

do, fundamentam as diretrizes bgsiças, de nossa proposta de gover: 

no. Vitoriosos a 15 de novembro, governaremos São Paulo visando: 

1. A democratização da gestão e das decisões do Governo Estadual. 

Para tanto ser E necessário promover a descentralizacgo do pro-

Casso decisOrio, estimular a participação de.  todos os  setores 

da população  nas questões que afetar. seus interesses e valori-

zar a criação de empregos como horizonte da ação politico-admi-

nistrativa. 

Tudo o que puder ser decidido e realizado pelo bairro, pelo mu-

nicipio, pela renigo, não dever g ser absorido pelos :órgãos su- 

periores da administração. 	Tudo o que puder ser previamente d.e 

batido com as comunidades de base, as associações de moradores, 

as 	entidades de classe, não dever g ser resolvido nos 	gabinetes 

fechados. 	A população "a quem conhece melhor seus problemas es- 

pecificos. 	Por isso deve ser ouvida sempre. 	Assim abriremos 

caminhos para a substituição dos métodos paternalistas e tecno-

ctagticos pelas soluções elaboradas com a particip.ação organiza-

da da população, de modo que cada cidadão e cada comunidade se- 

jam agentes de seu prOprio desenvolvimento. 	A democratização 

das instituições, a melhoria•das condições de vida da população, 

a justiça socal, hão de ser alcançadas de baixo para.cima, co-

MG condição essencial para viabilizá-las e evitar que sejam de.s 

figuradas. 	Ser E esta a forma de tornar a democracia uma reali- 

dade prZtea em cada decisão do Governo do Estado. 

Se a descentralização ea participação da pop. ula. ção são 	requisi- 

tos fundamentais para o exercicio da vida democrEtica, uma poa 

lltica de desenvolvimento voltada pare a criação de oportunida-

des de emprego deve ser encarada como uma e'xig -encia e$12 decor- 

réncia da (Jen:ocracia. 	Por isso a necessidade de aumentar o em- 

prego, de aarantir-lhe sarança, estabilidade e dignidade per-

meara cada iniciarive do geverno democrítico de São Paulo no tar 

rene ecoGmiaa-socjal. 



2. A moralização e a austeridade na aplicaí:ão dos recursos hoverna-

mentais, invertendo a - triste realidade da corrupção, desperdici 

o e distribuição de favores, que hoje se . apresenta à 	vista 	de 

todos, como um escErnio aos.  contribuintes. 	Esta é uma condição 

fundamental para que o poder público recupere sua dignidSde, e, 

uma conseqUencia natural da abertura da administração estadual 

participação, incluindo a fiscalização da cidadania. Poremos 

fim às viagens milionârias ao exterior, aos banquetes 	cotidia- 

no, E publicideda eusiva, ar u.::preauisc haz 

aos créditos favorecidos. O interesse público primarE so-

bre interesses particulares escuses, sejam econamicos ou polit 

3. Voltar o potencial econõmico de São Paulo e a fe'ica  das politi- 

40 

	

	cas públicas para o atendimento  das necessidades bEsicas da po- 

pulação. Não serão feitas obras faraEnicas, que servem de pre-

texto para inaugurações publicitírias e atendem a interesses par 

ticulares de determinados grupos econcimicos. 	Enfatizaremos 	a 

.melhor utilização dos equipamentos sociais existentes e a eleva 

çío da qualidade dos serviços públicos essenciais que a popula-

ção necessita e reclama. 

O governo continuarE apoiando, com sua demanda, as empresas pri 

Vb(2S, tanto através da aquisição de seus flaodutos como median- 

te a contratacão de obras pi-iblicas. 	Mas o criterio para o dis- 

pêndio governamental, inc1uindo as novas obras, serE o do estri 

to interesse público: a sua importância para a criação de emore • 

aos, na produção de bens de consumo bísicc e para a melhora das 

conc:4;-;es de sajdc, educação, nabitaçãd, transporte, saneanen- 

to, meio ambiente e seaJrança da grande massa da pcpulação. 

Estas 	diretrizes 	fundamentais orientam as, linhas especificas 

por Erea de atuação do Governo Democrãtico de São Paulo apresen 

tadas a seguir. 	
Estamos convencidos de que nossa proposta, 	a 

ser transformada em programa de çoverno através do de.4ate, 	do 

voto direto e da mobilização da cidadania, .inic:iar: o processo 

de mudança, abrindo uma nova era de participação 	d:mocrStia, 

progresso econbmco e justira social em São Pule. 



III. DIRETRIZES SETORIAIS 
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EducaçÃoAísica 

O diagnestico sobre a situação do ensino bãsico no Estado de São 

Paulo pode ser resumido de forma tão breve quanto crit.;ca: 	baixa 

qualidade, elevadas taxas de evas-ão escolar, insuficiente remunera 

ção e pessimas condições de trabalho dos professores, falta de pro 

granas adequados de aperfeiçoamento e reciclagem do magisterio,ins 

talações mal aproveitadas, inexistência de 2tuação educacional har 

mOnica entre a escola e a comunidade, ensino 	profissionalizante 

restrito e carente de funcionalidade. 

Entre as principais causas dessa situação pode-se apontar: 

a) baixa dotação de recursos destinada ao setor, como resulta-

do das prioridades distorcidas e elitistas da politica or-

çamentíria governamental; 

b) utilização governamental do sistema de ensino público para 

alimentar esquemas de corrupção, clientelismo e distribui-

ção de favores eleitorais; 

c) reformas educacionais impostas .de cima para baixo, sema par 

ticipação dos setores interessados, como foi o caso da lei 

5.692/71, que enfraqueceu o conteGdo bísico do ensino ao ser 

formulada e implementada ignorando as experiências e roivin 

dicações dos professores, dos técnicos em educação e da co-

munidade. 

di As dificuldades materiais e burocrSticas para resolver a certo pra 
. — 

zo os problemas apontados são consderHveis, mas estamos convenci- 

dos de que o Governo Democrítico de SEo Paulo poder í inverter 	as 

tendências observaqas, deflagrando um amplo processo de mudanças 

no sistema educacional do Estado e recuperando a dignidade da esco 

la pública. 

Os principais passos nesse sentido serão os seguintes: 

• 

1. No que se refere E Secretaria de Educação: 

a) implantar de modo efetivo o Ofcamento Pro.grama, que permi-

ta discutir anualmente as prioridades especificas dos pro-

jetos novos ou em execução. Ou seja, transformar o orçamen 

o 
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to numa programação de prioridades, ao inves de 	encarã-10 

como um problema contãbil; 

b) promover a descentralização de muitas de suas funções atra- 

vês da atribuição de responsabilidades efetivas 	DivisSes 

Regionais de Ensino; por exemplo, na elaboração do orçamen-

to, na administração dos recursos materiais e financeiros, 

na preparaçáa e atualização dos recursos humanos, no estabe 

lecimento das diretrizes educacionais. Tais medidas permi-

tirão agilizar a mãquina administrativa ccucacional do Esta 

do, elevar a eficiência na utilização dos recursos disponi-

veis e melhorar a oualidade'dos professores e do ensino em 

geral; 

c) aos Orgãos da Secretaria caber ã ir assumindo um carãter ver 

410 

	

	dadeiramente normativo e de apoio looistico, como seria o 

caso tipico da Divisão de Recursos Humanos e da Coordenado- 

ria de Estc, - e Normas PedagOgicas em relação aos 	progra- 

mas de treinamento e atualização dos professores. 

2. Formulaçãe e implementação de Planos Conjuntos Estade-Prefeitu- 

ra visando iniciar um processo gradual de regionalização 	e/ou 

municipalização do ensino prê-cscolar e de primeiro arau. Tais 

planos incluiriam, numa primeira fase., municipios que jã tem ex 

periência comprovada na administração do ensino bãsico. 

3. Estimulo ã participação da comunidade no funcionamento do siste 

41 
.ma educacional. t essencial que a população esteja atenta para 

as conc=içes e. a qualidade do ensino e que disponha de danais de 

comuni ação para fiscalizar. Sem deixar de cobrar as eventuais 

deficiéncias, a comunidade deve conhecer os problemas e partici 

par da solução de questOes como falta de professores, ausência 

de diretores e funcionErios, falta de merenda e material, preca 

riedade—do predio escolar, altas taxas de reprovação e abandono. 

nivel municipal (ou de bairro, 	nas cidades maiores) a comu- 

nidade dever ã assumir uma participação semelhante quanto aos pro 

blemas de conjunto do sistema educacional atravês dos Conselhos 

Municipais de  Educacão, formados por representantes dos diferen 

tes setores da população. 

4. Reestrutura'ção da Companhia de Construções Escolares (CONCSP), 
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õrgão oneroso e ineficiente na sua macrocefalia, alem de servir 

como instrumento de . 	 manipulações elei 

torais do atual governo 	 de São Paulo . 	Basta lembrar 

que os prédios por ela construidos têm durabilidade máxima de 

5 anos, não obstante seu custo por metro quadrado ser codpará- 

vel ao de residências de luxo. 	Isto para não mencionar a 	taxa 

legal de 10 por cento cobrada por qualquer serviço executado ao 

Estado, bem como as comissiiesirrsaulares que oneram mais ainda 	os 

custos das cs:uçcc sexpensas ds contribuintes. 	Portantc, im 

põe-se não apenas uma ação no sentido de moralizar e reduzir os 

custos efetivos da construção escolar, como também .restringir 

gradudlmente as atribuições 'a CONESP a funções normativas e de 

apoio logistico a um sistema descentralizado. 	No novo sistema, 

as prefeituras, com a participação dos Conselhos Municipais de 

Educação, elaborarão os projetos, definirão os locais (a partir 

de necessidades reais que deverão ser comprovadas), promoverão 

a concorrência para a construção e a conservação dos prédios de 

acordo com as condições regionais. 	Isto economizará recursos e, 

ao mesmo tempo, beneficiará a descentralização da atividade eco 

namica, ao canalizar a demanda da cons‘trução para empresas lo-

cais. 

5. Outra medida descentralizadora essencial relaciona-se cor a me-

renda escolar, que constitui hoje um fator extremamente relevan 

te da "qualidade" do ensino. 	Organizado de forma excessivamen- 

te centralizada, o programe de merenda implica em custos eleva-

dos, sem uma .contrapartida na adequação dos alimentos forneci- 

dos. 	Em certas regiões onde abundam frutas citricas são servi- 

dos sucos de laranja enlatados ou artificiais. . Como poiTtica 

alternativa, serão estabelecidos convEnios especiais entre o Es 

• tado e as Prefeituras, com o objetivo de entregar a estas, com 

a participação da comunidade local, a administração dos recur-

sos da merenda para que a prepa-em com produtos da região. Com  

isso, se estimulará a descentralização da atividade econômica, 

o barateamento e a melhor adequação do serviço alimentar. 	Ao 

mesmo tempo, o volume de merendas t:erá consideravelmente amplia 

do, visando a atender de forma mais satisfatEria às crianças ca 

rentes. 

;E • 
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6. Regioulização dos concursos para o magisterio, o que constitui 

rH mais uma medida descentralizadora. 	Assim, cada professor pó 

der ã prestar concurso para sua ãrea geogrãfica, de modo a 	pre- 

servar seu vinculo com a comunidade local, evitando dispêndio 

de recursos, transtornos e inadaptações que acabam por repercu-

tir tanto na vida como no desempenho profissional do educador., 

Evitar-se-ão tambem distorções comoas trocas de posições de . pro 

fessores entre determinadas cidades, com pagamentos de quantias 

oue,em alguns casos, chegam a ser astronEmicas. 

7. Recuperação e revalorização do. professor 	enquanto participan 

te 	fundamental do sistema de ensino. 	Para isto ser ã 	essencial 

um conjunto de iniciativas interrelacionadas: 

00 	
a) conter a. deterioração das remunerações dos professores e re 

cuperã-las gradualmente ate niveis condignos; 

b) vencer o ceticismo que caracteriza muitos setores dessa ca-

tegoria profissional, como conseqdencia de sua longa exclu-

são ou mardinalização das decisões sobre sua ãrea de ativi-

dade, e motivF-la para a tarefa de recuperação da dignidade 

da e 	al 	pública, permitindo-lhe maior participação e res- 

pons 	ilidada. 

c) diminuir, dentro da carg2.. hor5rYà, as horas dedicadas is au 

las propriamente ditas, aumentando-se como contrapartida o 

o nemero de "horas atividade', destinadas j preparaçãode au 

las, correção de trabalhos, coordenação interdisciplinar e 

pedanegica, •bem 'como reciclagem e aperfeiçoamento docente; 

d) concentrar o trabalho dos professores em menor número de u-

nidades escolares, de modo a diminuir o anus, da locomoção; 

e) evitar que os professores lecicnem disciplinas diversas das 

que .estão mais habilitados, cone hoje e freqdente em 	razão 

da necessidade de assumirem enormes caar-gas horirias para per 

fazer um salJrio de subsistncia. 
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f) por fim aos numerosos comissionamentos de funcionãriosda Se 

cretaria da Educação, inclusive diretores e professores,po-

motivos de natureza clientelistica. 

8. No que se refere ã população escolarizãvel, caberã: 

a) aumentar a capacidade do atendimento do sistema educacio.-

nal e desburocratizar as exigências de matricula e tranSfe-

rência; 

b) garantir condições de permanência na escola aos alunos de 

baixa rsenda através de: maior adequação didãtica e pedagOqi 

c2 dos curriculos às reais.condições de aprendizagem 	des- 

ses alunos, especialmente no período de alfabetização; cri 

trio S de exigência mais flexiveis para acesso e 	permanên- 

e 	,ia na escola (taxas de AW., uniformes); alimentação e as- 

sistência sanitHria; material escolar gratuito;'prolo lamen 

te dos períodos diãrios de aula nas séries iniciais; urgani 

zação dos periodos escolares diârios de modo a permitir 	a 

freqdência de alunos que trabalham. 

• 
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Saúde 

Consideramos, como posição de principio, que serviços de saúde de 

qualidade adequada e em sua concepção mais ampla de prevenção, di-

agnOstico, tratamento e recuperação, devem atingir a todas as cama 

das da população. No caso de São Paulo, estamos ainda longe de al' 

cançar essa meta, apesar 	 de que as instalações de setor de 

saúde e o número de médicos disponiveis poderiam perriltir 	um atendi- 

mento muito superior ao atual em qualidade e amplitude. 

Entre os grandes obstáculos para a universalização do atendimento, 

esta a centralização dos serviços de saúde no Brasil nas mãos do 

INAMPS, instituição que controla hojesa maior parte 	dos recursos 

públicos destinados ao setor, desempenhando um papel hegemõnice na 

09determinação da política de saúde. O INAMPS, na pratica, da prio-

ridade a assistência hospitalar em detrimento das ações primarias 

que poderiam ser desenvolvidas por uma rede de serviços basicos de 

saúde. Alem disso, favorece esquemas de centralização e verticali 

zaçao, que impedem o desenvolvimento das instituições de saúde es-

taduais e municipais, coibem a iniciativa e a participação da comu 

nidade e estimulam o gigantismo burocratico das administrações cen 

trais. 

Em Sio Paulo, o INAMPS tem um orçamento cinco vezes maior que o da 

Secretaria da Saúde. 	Opero com grande ociosidade em suas instala- 

ções mas recusa-se a estabelecer convénios amplos com a Secretaria 

O Saúde, impedindo assim a implantação de uma rede basica de ser-

viços de saúde bem como a utilização mais adequada dos Centros de 

SaGde estaduais hoje existentes, cuja capacidade de atendimento ã 

populaçEo esta sub-aproveitada em cercã de SO po- cento. 

Em cumplicidade com a ação do INAMPS, o atual Governo de Sc Paulo, 

mediante a proibição de contratação de pessoal e de severas resta.4 

ções orçamentarias, tem sut-remunerado os médicos e.  demais servido 

res da saúde e permitido a deterioração dos hospitais priblicos (co- 

mo •() Hospital das Clinicas e o Hospital do Servidor) e dos 	Ce&ntros 

de Saúde. 	isto se sobrepõe a proliferação de convénios do Esta- 

do .  lpara a contratação de serviços na rede m 	 hem como édica privada,  

a descoordenação entre as prOprias entidades estaduais e 	munici- 

pais do setor de saúde de São Paulo. 
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Levando em conta o diagnóstico anterior e a elevada prioridade dos 

serviços de saóde do ponto de vista da coletividade, as linhas ba-

sicas de ação nesse setor serão as seguintes: 

1. A politica estadual na area de saGde devera ser parte de um pro 

grama de governo que promova uma efetiva e permanente açãO 	no 

sentido de erradicar a pobreza absoluta e atenuar as desigualda 

des económicas e sociais, problemas que estão na raiz da maior 

parte das doenças que afetam a população. 

2. A nova politica de saóde implicara em reforço quantitativo e qua 

litativo da atuação do Estado na area de Saóde, tanto a nivel 

ambulatorial como hospitalar. 

•9 
3. Dentro de .as atribuições e prerrogativas, o Governo Democrãti 

co de São Paulo envidara esfórços pára que se elimine a exces-

siva centralização da politica de saGde em mãos do INAMPS,em fa 

vor de maiores atribuições e autonomia dos estados e municipios. 

e 

4. Ao mesmo tempo, a Secretaria da Saóde.deverE ser melhor instru-

mentada legal e orçamentariamente para ser, de fato e de direi-

to, o organismo gestor.  e executor da politica de saóde do Esta-

do, conjugando e organizando esforços dos órgãos federais, prin 

cipalmente o INAMPS,' Ministório da Saóde, Hospitais Públicos,en 

tidades filantrópicaa e beneficientes e setor privado. 

• 

A ação no setor da SaGde devera ser desenvolvida sob um sistema 

de planejamento intgrado. que inclua e articule os diferentes 

sub-setores que o compõem 	a nivel estadual. Tal planeja- 

mento definira, para teclo o Estado, um eixo programatico, conso 

lidado a partir das diferentes realidades locais, 	ordenado se- 

gundo critórios de prioridadese delimitando a participação' das 

diferentes instituiçóes. 

C. O Fundo Estadual de Saúde (FUND:5) criado em 1978, serg implan-

tado e reloJlamentado, como instrumento arrecadador de recursos 

de varias fontes e racionalizador de sua aplicação. 	Ter-g uma 

estrutura descentralizada (nas sedes das regiões administrati-

vas, por exemplo) e contara com a participação efetiva, em sua 
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gesto, da comunidade e dos profissionais do setor'dc saUde. 

7. Implantaremos e desenvolveremos a Rede de .Serviços 	Básicos 	de  

SaUde destinada a prevenir, diagnosticar, tratar e reabilitar, 

com cobertura universal sem fazer distinção entre clientela pre 

videnciHria e não-previdenciária. 

Tal rede representará a porta de entrada para o Sistema de Sai-

de e deverá englobar, alem das instituições publicas, federais, 

estaduais e municipais, as associaçõe-5 de saUde de interesse so 

cial e sem fins luceativos. Os Serviços Básicos terão elevada 

capacidade de resolver, a nivel local,os principais problemas de 

saUde da população. 

48. A operação da rede de unidades básiças deverá ficar, sempre que 

houver condições, sob a responsabilidade das prefeituras munici 

pais. A Secretaria de SaUde caberá o apoio financeiro e a coor 

denação dos planos-loc.ais, tendo em vista a programação conjun-

ta para todo c Estado. 

9. Serão fornalizados canais efetivos de organização e participação .  

da população em todos os niveis de decisão, execução e controle 

das uções de saUde. 	A esse respeito caberia . mencionar, como e- 

xemplo, o estmulo 	forma çFo de Conselhos Comunitãrios de 	Sa- 

5de, que atuarão ao nivrl dos Centros de SaUde bem como de Con-

selhos Populares de SaUee,pordistrito e região. 

10. Será considerada prioritária a definição e aplicação de uma. po-

litica de recursos humanos para o setor de saúde que permta va 

lorizar, efetivamente, por meio de salHrios condizentes e pers-

pectivas de.evoluçãe funcional, as profissbes que compõem as e-

quipes de saúde, de nivel universitário, técnico, auxiliar ou a 

dministrativo. 

Apenas para exemplificar, lembramos, no caso dos medicos do 	se- 

tor 	estadual de scUde, a necessidade de melhorar se IA- salários, 

hoje inferiores aos dos médicos dependentes do municipio ou do 

governo federal, alem• de procurar formas de reduzir-lhes a diver 

sidade de locais de trabalho em organismos p5blicos,independen-

temente de suas futes de remuneração. 

Nt. 
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11. Ainda no que se refere aos recursos humanos, deverão ser esta-

belecidos programas de treinamento e serviço, tendo em vista a- 

primorar a qualidade dos serviços dos profissionais da saúde 	e 

obter sua participação na solução dos problemas do setor. 

12. O planajamento integrado, a adequada Politica de'recursos huma-

nos, os maiores recursos materiais e a organização da Rede de 

Serviços Bãsicos de Saúde, permitirão recuperar os hospitais pü 

blicos, fator indispensável da politica estadual de saúde. Por 

outro lado, as instituições sem fins lucrativos, como Santas Ca 

sas e Hospitais Beneficientes, alem de serem articuladas com a 

rede oficial, 	 receberão apoio técnico- 

administrativo da Secretaria de SaGde do Estado para sua moder- 

nização e para a redefinição da participação da comunidade 	na 

sua administração. 

13. As escolas e faculdades ligadas 	saGde deverão participar da 

rede publica de serviços, desenvolvendo a fo.rmação dos seus alu 

nos nos diversos níveis de assistencia, integrando os hospitais 

de ensino na rede e propondo soluções inovadoras para os proble 

mas encontrados. Também deverão ter ativa participação no es-

claredimento da população sobre as normas de higiene e saúde fa 

miliar, utilizando-se da rede de ensino de, primeiro e 	segundo 

grau. 	Do mesmo modo, ser a estimulada e pesquisa e o estudo so- 

bre as doenças que mais afligem a populaça° carente de nosso Es 

tado. 

4114. Je forma maiS ampla, se promovera uma sistemática e continua.e-

ducação da população e dos aoentes de saúde, visando a democra-

tização do conhecimento medico-sanitario e o estimulo S.  incorpo 

raçic da medicina popular ãs praticas ditas cientificas de sai).-

de. 

IS. No que se refere a medicamentos, o Governo do Estado fortalece- 

rá a indústria genuinamente nacional e os õrgãos oficiais 	(Fun 

dação do Remedio Populaf.e Instituto ButantS) e incentivara 	o 

lesenvolvimento de uma tecnologia nacional na produção de insu-

mos farmaceuticos bSsicos, Evitando campanhas. demag3gicas e i-

neficientes, implantará sistemas permanentes e efetivos de fis-

calização da propaganda, produção e distribuição de remEdios, 

adequando-os Ss exigençia.s de saGde da população. 

• 



22. 

Agricultura e Abastecimento 

No Estado de São Paulo se condensam muitos dos problemas que 	hoje 

afetam a produção de alimentos bãsicos no Brasil,. 	As principais 

culturas agricolas em expansão no Estado são as voltadas predomi-

nantemente para o mercado externo ou, no'caso da cana de açucar,pa 

ra a produção de combustivel. 	São culturas que se beneficiaram es 

oecialmente de melhorias tecnolOgicas, preços internacionais favo-

rEveis, condições mais adequadas de crEdito, programas governamen-

tais de incentivo ã produção e investimentos em comercialização e 

trançnorte. Como contrapartida, perderam importãncia relativa as 

culturas alimentares que atendem ao consumo bãsico, acelerando° au 

mento do custo de vida e prejudicando os setores mais carentes da 

população. 

Tão ou mais graves que os problemas da produção de alimentos são as 

dificuldades que envolvem o-abastecimento, resultando em 	grande 

.desperdicio de esforço produtivo e em aumento excessivo dos preços 

ao consumidor. 

Por Ultimo, apesar do estEgio de desenvolvimento material relativa 

mente mis avançado de São Paulo, aqui se reproduzem outros proble 

mas crônicos de agricultura brasileira': reduzida geração de empre-

gos e precgrias condições de vida da população trabalhadora rural. 

Embora a mudança dessa realidade dependa em grande medida de trans 

41, formaçes joridicas, econOmicas e sociais de ãmbito nacional, se-

ria equivocado .subestimar os reflexos positivos de um adequado de-

sempenho do Governo Estadual no tocante ao setor agrlcola e de a- 

bastecimento, particularmente em São Paulo. Desempenho que 	não 

vem sendo conseguido pelo atual governo, 	 .Este, aln 	de 

buscar fazer da atuação da Seccetaria de Agricultura uma fonte de 

campanhas demagSgicas para promover 	 secretãrios, 

não expandiu o crédito do Estado para o setor, diminuiu drastica-

mente a dotação financeira na Erea de pesquisa agronEmina e prati-

camente paralizou as atividades de extensão rural, fiscalização e 

defesa animal e vegetal. A produção de Sementes selecionadas estag 

nou. 	Os serviços de mãquinas agr9colas tem se preocupado mais 	em 

competir com o setor privado na Erea de terraplanagem e construção 

civil, do qUe em cumprir suas funções de apoio e ampliação da in- 
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fra-estrutura agrícola. Persistiu ainda o alheiamento governamen-

tal quanto is condições de vida no meio rural. 

Tendo presente a extrema relevãncia do setor para conter a eleva-

ção do custo de vida e aumentar o emprego, e consciente da' neces-

sidade de propiciar i população trabalhadora rural padrões de vida 

mais condignos, a ação do Governo Democrãtico de São Paulo obedece 

rã is seguintes diretrizes no que diz respeito i agricultura e a-

bastecimento: 

1, Obter do governo Federal estímulos ã produção de alimentos bãsi 

jos mediante uma adequada politica de credito, preços de garan- 

tia, segu-o rural e programas de investimentos. 	Do mesmo modo, 

0111 
	incentivar medidas relacionadas com a posse e o uso do solo a- 

gr'irnla dentro do espirito do Estatuto da Terra, bem como uma 

pulilied rigorosa de zoneamento para a produção de cana de açG-

car e de investimentos na infraestrutura de armazenarem e conter 

cialização de alimentos bisicos. 

2. No ãmbito do Estado de São Paulo, dar prioridade fundamental 

produção de alimentos bãsicos (feijão, arroz, mandioca, milho e 

leite) e hortigranjeiros, bem como i geração de empregos no se- 

tor agricola. 	Do mesmo modo, ser ã impulsionada a produção 	de 

alimentos não tradicionais e de baixo custo, como e o caso 	da 

piscicultura. 

• 3. Em função desses objetivos deverão ser mobilizados os municipios, 

incentivada a participação da população rural e utilizadosos in 

.estimentes pGblicos, os equipamentos e instalações jã existen-

tes, a capacidade de pesquisa e assistência tecnica dc Estado e 

as instituições oficiais de credito (BANESPA, Caixa EconOmica, 

BADESP),que apoiarão sobretudo ao pequeno e medio produtor. 

4 	Estimular a implantação de cooperativas de pequenose medios pro 

dutores em todas as regiões do Estado, mediante assistencia tec 

nica e financeira e formação de recursos humanos para a ãrea co 

operativista. 	Tais cooperativas serão instrumentos fundamentais 

para facilitar o acesso ao credito, i tecnologia e a equipamen-

tos de comercialização. 
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5. Fortalecer o desenvolvimento da pesquisa agronOmica: 

a) no apoio aos produtos básicos de consumo interno, poisa pes 

guisa sobre produtos de exportação já* g suficientemente es- 

timulada pelo governo Federal; 	 4 

b) na busca de formas de producão que elevem o emprego, melho-

rem o aproveitamento do solo e contemplem a conservação dos 

recursos naturais não-renováveis; 

c) regionalizando a pesquisa e integrando os municipios no es-

forço de desenvolver alternativas agricolas em cada área do 

Estado; 

d) integrando as atividades de doce- nela e pesquisa universitá-

ria i produção agricola das regiões onde se situam; 

e) reorganizando o sistema de assistência técnica a fim de am-

pliar-lhe o alcance.e aumentar a eficiência. 

6. Com  vistas a elevar a disponibilidade de alimentos e o emprego, 

o Coverno envidará esforços para incorporar novas áreas ao cul-

tivo mediante: 

a) financiamento á ccmpra de terras (inclusive de propriedade 

pública) por pequenos agricultores e sua oroanização em coo 

perativas; 

b) rápida regularização fundiária nas áreas de litigios, prin-

cipalmente nas regiões onde a posse da terra não foi regula 

rizada, como o Vale do Ribeira e outras regiões do litoral 

e do interior. 

7. Nessa mesma perspectiva, caberá definir uma nova politica para 

a utilização das áreas onde o governo fez grandes investimentos 

em irrigaçáo ou construiu barragens hidreletricas, 	aumentando 

consideravelmente o poteffial produtivo das terras beneficiadas. 

No caso especifico das barragens, torna-se necessário utilizar 

de forma mais intensa e racional as áreas das margens mediante 

novas culturas e tecrologia apropriada, em lugar de apenas enri 

quecer seus proprietârios. 



8. Para facilitar a comercialização e a distribuição da prcduço 

caberã: 

a) realizar um amplo programa de abertura e melhorias das es. 

tradas vicinais e municipais; 

b) estimular o desenvolvimento de transportes Plternativos, co 

mo as hidrovias e as ferrovias; 

c) ost-{mular o armazenamento junto aos municipios produtores 

ao nivel de fazenda e cooperativa; 

d) descentralizar os mercados atacadistas de hortifrutigran-

jeiros, bem como dos cereais, como forma de aumentar a con-

corréncia de preços, diminuir os custos de transporte e des 

rentralizar a atividade econOmica; 

e) criar uma Bolsa de Alimentos que permita concentrar os mi-

lhares de vendedores e compradores concorrendo livremente, 

sem a onerosa centralização fisica do produto, como ocorre 

hoje nos grandes CEASAS; 

f) estimular a criação de mercados livres de vendas a 	varejo 

nos municipios e bairros das grandes cidades, com amplo a-

cesso aos produtores; 

g) fomentar o associativismo dos varejistas, dando-lhes condi-

ções de comprar diretamente das organizações de produtores 

e da indústria, e, portanto, de vender mais barato aos con-

sumidores; 

h) incentivar a ampliação de filiais de supermercados que ope-

rem com produtos bãsicos em lojas simples, de Lusto opera-

cional mínimo e que vendam a preços mais baixos. 

9. Estimular o desenvolvimento de cooperativas de consumidores, bem 

como a formado de hortas comunitãrias e domesticas. 	Do mesmo 

modo serão apoiadas as iniciativas de organização dos consumidores 

e de orientação no que se refere ao preparo, conservação e apro 

veitamento nutritivo dos alimentos. 

10. Aumentar os niveis de eletrificação rural em condições facili-

tadas aos produtores, atraves de cooperativas distribuidoras,mi 

niusinas, desenvolvimento de biodigestores e aproveitamento de 

madeira e residuos vegetais especialmente para o gasogênio. 

4*. 
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11. Estimular a ampliação por todo o territOrio do Estado da sindi-

calização rural, de forma rigorosamente autb- nom.a em relação ao 

Governo. 	Este, por sua vez, dever à apoiar o cumprimento da le- 

gislação do trabalho, especialmente no qüe se refere aos volan-

tes, mulheres e menores, bem como no caso dos acidentes de tra-

balho e do transporte para o trabalho. 

12. Dar prioridade E criação de condiç&es de acesso aos recursos so 

ciais de educaçEo e satide por parte dos trabalhadores rurais. 

No que se refere especificamente ã educação, estudar-se-à a cri 

ação de um sistema de transpor'tes junto ãs prefeituras para pos 

sibilitar o acesso das crianças residentes na zona rural ãs es-

colas de 19 greu no municipio. 
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Transportes Coletivos 

A precariedade do sistema de transportes coletivos na cidade de 

SSo Paulo, que hoje começa a se verificar tambem nas maiores cida 

des do litoral e do interior do Estado, impõe um ¡levado 'ônus 

população. 	O transporte e custoso, inseguro, poluidor, desconfor 

tãvel, impontual e lento. Tem, alem disso, elevada 	dependencia 

em relação ao petrOleo. 

Na origem dessa situação estão fatores como: a) ocupação desorde-

nada do solo urbano, feita ao sabor da especulação imobiliriapro 

tegida pelo Poder Público; b) a orientação dos investimentos go-

vernamentais nos centros urbanos, caracterizada pelo desperdicio 

7 e pelo privilegio ao transporte individual em prejuizo do coleti-
vo; e-c) a falta de um planejamento integrado de medib e longo pra 

zo condizente com um sistema racional de transportes, comprometen 

do a economia de recursos e a qualidade de vida da população tra-

balnadora urbana. Por seu turno, os Orgãos de gerência do setor, 

teoricamente responsãveis pelo planejamento. operação e fiscaliza 

ção dos transportes, acham-se mal estruturados, carecendo de for-

ça politica e de recursos, deixando a população a merca dos desa-

certos 'cie um sistema ineficiente. 

Apenas a titulo de exemplo desses problemas poderiamos mencionar: 

a forma 	demasiado 	extensiva de -expansão das cidades, multi- 

plicando desnecessariamente as linhas de transporte (alem das o-

bras de infra-estrutura); a enfase nas obras virias vltadas ao 

estimulo do transporte individual; a lentidãc dos planos .de ampli 

ação e modernização das linhas de trem de subúrbio; o ab•ndono do 

programa de trõfeibus; os Çrit-èrjos 	distorcidos na fixação 	das 

prioridades de expansão do metra e a falta de austeridade e dera 

cionalidáde econamica na implantLção de suas linhas. 

Dentro de suas atribuições e responsabilida -:es, e levando em con-

ta as diretrizes desta Proposta, o Governo DemocrStico de São Pau 

'10 	adotar ã os seguintes critérios bãsicos quanto aos 	transportes 

coletivos urbanos: 

1. O atendimento das necessidades de transpo-'ees coletivos e 
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responsabilidade primordial do Poder Público, não podendo su-

jeitar-se a normas de rentabilidade privada para orientar sua 

qualidade e expansão. As empresas privadas que operam no se-

tor, como concessionarias de serviços eminentemente públicos, 

deverão cumprir um papel complementar ou subsidiario no siste-

ma de transportes, mediante concessão para a prestação de ser-

viços regulamentados e fiscalizados. 

2. Como orientação de mediu e longo prazo, conceberemos a expan-

são e operação do transporte coletivo urbano como parte de um 

desenvolvimento integrado das cidades, sendo mesmo um 	instru- 

mento indispensavel ã" utilização racional do espaço urbano. Do 

contrario, 2 melhoria isolada dos transportes não seria 	mais 

que um paliativo no tratamento dos problemas existentes. 

3. A a "o no sentido de melhora.' o referido sistema deve ser 	ne- 

cessariamente integrada nas diversas dimensEes do problema: de 

sempenho fisico, operação, aspectos tarifários, controle finan 

ceiro e operacional do serviço, modalidades de integraçãoe sub 

4. O Governo Democrãtico de São Paulo apoiar ã os municipios na im 

plantação ou reestruturação dos Ergãos degerencia responsaveis 

pelo transporte urbano, no sentido de fortalece-los e torna-

los mais atuantes no planejamento, administração e fiscaliza- 

ção. 	No caso particule: da Região Metropolitana de São Paulo 

(e em outras regiaes metropolitanas em formação, de grande den 

sidade de trafego), promover-se-a a criação de sistemas de pla 

nejamento do transporte público com atribuiçOes sobre o conjun 

t( dos municipios metropolitanos e integrado no planejamento ur 

bano global. 

5. Os Orgãos municipais serão apoiados: 

a) no L investimentos e aperfeiçoamentos do sistema.viãcio ur-

bano, dando priorivade ãs rOtas de transporte coletivo em 

lugar do transporte individual, pela criação de linhas se-

gregadas, exclusivas ou reservadas para os veiculos coleti 

vos; 
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b) no planejamento do transporte, vale dizer, na racionaliza-

ção de linhas, evitando duplicações e superposições de per 

	

cursos, que se fazem reduzir a eficiencia e encarecer 	os 

custos operacionais do sistema; 

c) na regulamentação, fiscalização e controle tarifário 	dos 

serviços de transportes concedidos a empresas privadas, en 

volvendo a fiscalização das operacões nas diferentes linhas; 

d) na fiscalização e controle das planilhas dos Onibus, bem cc 

mo na múltipla verificação dos fluxos de passageiros nas 

diferentes linhas, medida que representa uma condição bãsi 

ca para a avaliação realista da lucratividade das empresas 

do setor e portanto para a fixação de tarifas; 

e) no exame de politicas tarifárias que viabilizem o transpor 

te adequado para os usuãrios de menores rendimentos, assegu 

rando o padrão de atendimento sem prejuizo da remuneração 

minima do operador; 

f) no estimulo 	participação da comunidade no planejamento e 

na fiscalização dos transportes coletivos, criando os ca-

nais que permitam aos us-ários fazerem ouvir suas reivindi 

caçees e sugestEes. 

6. 	Tambem ser H vigorosamente apoiada a ampliação, na 	Grande 	São 

Paulo e em todo o Estado, das redes de Onibus elétrico, 	hoje 

relegadas a segundo plano pelos governos federal, estadual 	e 

mesmo municipal, no caso da 	 cidade de São Paulo. Trata- 

sede um meio de transporte que não polui, po,sibilita mais cor 

forto, economiza petreleo, cria empregos na indústria nacional 

e oferece tarifas menores que o ônibus comum. 	O treleibus de 

verá operar como um sistema, tipo malha, integrado com o 6ni-

bus convencional e com o transporte sobre trilhos, configuran-

do um serviço de capacidade intermediária entre o metrE e o 8- 

nibus. O Onibus eletrico articulado (transporta 	mais de 160 

passag, iros) deverá.  operar em vias segregadas, exclusivasou rc 

servOas, nos grandes corredores e linhas de trãfego denso,d 

congestionando-os ao eliminar a multiplicidade e a superposi-

ção de inúmeras linhas nos acessos criticos. Ao longo dessas 

linhas e corredores se desdobrarão as linhas secundárias, com 

elevada produtividade e velocidade adequada. 
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7. O Governo Democrítico de SSo Paulo empenhar-se- E na aceleração 

dos trabalhos de ampliação e modernização do sistema ferroviã-

rio de subúrbio, que atende precisamente E população de meno-

res rendimentos, com vistas a.aumenLór sua rede de atendimento 

C a oferta de lugares, bem como melhorar os padrões de pontua- 

lidade, freqüência, conforto e acessibilidade. 	Alem eisso, os 

serviços ferroviErios dos subúrbios, longo percurso e carga na 

Região Metropolitana de SJo Paulo deverão ser organizados e ar 

ticulados de forma a minimizar seus inconvenientes reciprocos. 

8. No que se refere ao metr5, caber E analisar possiveiS modifica-

ções nos.projetos jã comprometidos, descartar a implantação de 

linhas não pridiltãrias e concluir a linha Leste-Oeste, 	evi- 

7 	tando soluções de elevado custo. 	Nesta perspectiva, ser ã neu-.  

trelizado o tr.ãfice de influência de empresas 	envolvidas na 

construção do metrú, de sorte que as decisões tomadas sejam e- 

fetivamente as mais econômicas. 	Do mesmo modo, ser ã estimula- 

da a criação de uma associação de usuãrios do metrO, com vis-

tas a canalizar as reivindicações e sugestões. 

14 NA 	,itica de investimentos em transportes coletivos e no fun 

clo:?ento dos ergãos públicos do Setor, serão enfatizadas as 

seguintes normas bEsicas,aplicHveis tambêm aos transportes de 

carga: 

a) Mãxima pad.roni.zação poss'ivel dos equipamentos, .procurando 

favorccer a hegemonia da tecnologia nacional, redução 	de 

custo e economia de derivados de petrOleo; 

b) prioridade aos aspectos de segurança no projeto, constru-

ção, operação e manutenção dos sistemas; . 

c) restabelecimento dos critêrios de rigor têcnico e austeri- 

Nf 

	

	 dade nos procedimentos de concorrência e acompanhamento de 

obras, criando-se mecanismos efetivos de combate ã corrup-

ção; 

d) contratação de obras e serviços dentro das disponibilida 2g.  

des financeiras do Estado, de forma a assegurar aos contra 

tados a quitação plena e pontual dos seus recebimentos; 
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e) fortalecimento dos conselhos de administração das empresas 

estatais de modo a que possam definir efetivamente as poli 

ticas dessas empresas, cabendo ãs diretorias tão 	somente 

as funções executivas; 

f) assegurar aos empregados e usuãrio= das diferentes empre-

sas estatais o direito de indicar replesentantes nos seus 

conselhos de administração; 

g) favorecer o desenvolvimento profissional em todos os ni- 

veis, como forma de valoriza- o trabalhador e melhorar 	o 

padrão dos serviços. 
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Habitação e Solo Urbano 

As lastimEvei's condições de moradia da maior parte da população 

brasileira, e a ineficiência do Sistema Financeiro Habitacional 

para mudar essa situação, são hoje evidencias irl-ecusEveis. 	Alem 

disso, a politica governamental negligencia um dos 	'componentes 

mais importantes da habitação, que ë sua localização na cidade. 

Assim, os terrenos destinados a conjuntos residenciais populeees 

são, em sua maioria, mal localizados, distante dos locais de cm-

prego . e c:e serviços, sem o minimo de equipamentos comunitãriRs 

ra seus habitantes. 	As causas do problema são 'relativamente sim- 

ples de detectar, embora dificeis de resolver: 

a) os baixos niveis de renda da maioria da população; 

b) a retenção especulativa dos terrenos urbanos que encarece 

excessivamente seus preços; 

c) a conivência ou descaso do Poder Público face a especule-

çãO, mediante políticas tributErias, de zoneamento, de in-

vestimentos e de uso do solo urbano que resultam na manu-

tenção do processo especulativo nos niveis atuais; 

d) a politica habitacional do governo, que, ao invés de Peso] 

ver um problema social, privilegia os criterios de nature-

za financeira, volta-se principalmente para a dinamização 

do mercado da construção civil, eleva custos .e inibe a mi 

ciativa dos diferentes setores da sociedade. 

O Governo Democrãtico de Sio Paulo terá presente o diagnEstico ari.  

tenor, bem como as dificuldades para resolver o drama da habita- 

ção a curto praz6. 	Preocupado em inverter a tendencia atual, de 

continuo agravamento das condições de moradia, compromete-se a: 

1. Propugnar, a nTvel nacional, por mudanças na legislação 	refe- 

rente ao solo urbçino, atreves da reformulação dos direitos de 

propriedade e de uso do solo, no sentido de ajusti-los is ne- 

cessidades de um desenvolvimento urbano que melhore as 	condi- 

çE,es de vida da populayic, especialmente de baixa recia. 	Ao 

mesmo tempo, empenhar-se-E na reforma do SFH, de forma a garn 

tir o uso. de  seus recursos para projetos sociais, diminuir 'c 

custo de seus emprestimos e transferir maiores atribuições 
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cisOrias na irea habitacional aos Estados e, principalmente, 

aos municípios. 

2. Estabelecer, 	a nivel estadual, uma politica de formação, nos 

municípios, de estoques de terrenos urbanos priblicos, 'tomo fa-

tor de redução do custo do solo para habitação popular, de mal 

or controle das Hreas de crescimento das cidades e maior aces- 

so da população de baixa renda 	moradia. 	A curto prazo, uti- 

lizar í os terrenos ociosos lo Estado em 	programas prioritãri 

os de habitação e equipamentos, para a população de baixa ren-

da. 

3. Reativar, a nivel metropolitano, onde os problemas 	habitacio- 

nais sio particularmente agudos, os 'órgãos públicos destinados 

a promover e facilitar a ação dos municipios da respectiva re-

gião nos programas habitacionais, principalmente os de interes 

se intermunicipal. 

4. Estimular a utilização, por parte dos municípios, do imposto 

predial e territorial urbano, da taxa de contribuições de me-

lhoria e de outros instrumentos para coibir a especulação imo-

biliíria. 

Sem extinguir os programas das atuais Cohabs, estimular a for-

mação e multiplicação das Cohabs alternativas, organizadas, con-

troladas e administradas por seus membros. Tais Cohabs pode-

rão  agrupar 10 ou mais familias, em qualquer região do Esta- 

do, e serem organizadas por sindicatos, entidades 	de clds- 

se, parSquias, clubes, empresas, conselhos regionais e empresí 

rios. Os programas habitacionais voltados para a população de 

baixa renda deverão contar com recursos financeiros específi-

cos do Estado, através de suas entidades financeiras, a serem 

repassados de forma ripida e eficiente. 

6. Dar ãs Cohabs alternativas, alem do apoio crediticio, ajuda ma 

terial e técnica para a construção habitacional, incluldos a 

venda 	de lotes em condições acessíveis (de preçoe pagamento), 

o financiamento da compra de material para construção a preço 

de custo, a entrega de plantas padrões, isenções tributãrias e 

de tarifa de ígua por um prazo considerado adequado. 	Tais Co- 
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habs deverão ainda mobilizar a capacidade de trabalho das fami 

lias que as integram sob o sistema de ajuda mStua, como forma 

de organizar a participação direta dos cooperados durante to-

das as fases da obra. 

7. No programa habitacional do Governo DemocrStico de Si. Paulo de-

verão desempenhar um papel fundamental os mecanismos de descen-

tralização em favor dos municipios, os quais deverão ser estimula 

dos a assumir responsabilidades bem maiores no planejarento, con- 

cepção e execução dos planos habitacionais. Nesse processo 	te- 

rão grande importíncia os Conselhos Regionais, como um dos canais 

de articulação entre os municipios e o Estado. 	Do mesmo modo, se 

rã fundamental democratizar os sistemas de informações governamen 

tais, dando ampla divulgação 	Legislação que regulamenta o uso e 

a ocupação do solo. 

8. No que se refere ao lazer e outras atividades comunitírias, o Go-

verno Democrítico de São Pai u possibilitar í o aproveitamento dos 

espaços vazios das cidades para a construção de centros esporti- 

vos,recreativos e culturais, bem como para a formação de 	'áreas 

verdes. 	Mais do que a dimensão .desses centros e íreas, importarí 

levar em conta o baixo custo, a multiplicação do seu niimero e 	o 

fícil acesso. 	A comunidade, atrav'és de suas associações de vizi- 

nhos, de bairros ou de subregiões e regiões administrativas, serF 

ez.'imulada a assumir responsabilidades na iniciativa desses proje, 

tos, bem como no seu funcionamento e manutenção. 
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Meio Ambiente 

Imediatismo nas decisões, preferência sistemãtica pelas obras fa-

raõnicas, primado dos critérios financeiros sobre o interesse co-

letivo, desprezo pelas reivindicações da população e pelas' opini-

ões.da comunidade cientifica, falta de mecanismos adequados de pia 

nejamento e fiscalização, são alguns dos fatores que caracterizam 

a responsabilidade dos ltimos governos pela deterioração galopan 

te das condições ambientais no Estado de São Paulo. 

Especialmente na Grande São raulo, as enchentes periOdicas cons- 

tituem um grave prob";ema ambiental, levando doença e 	destruição 

a dezenas de milhares de famílias, causando sérios prejuízos 	is 

'47 	empresas e ao 	
der  publico municipal. 	A poluição do ar, da ãgua 

e sonora atinge níveis alarmantes na ãrea metropolitana da Capi-

tal e na Baixada Santista, passando o limite do suportãvel em Cu-

batão, cuja situação calamitosa deu pretexto a uma verdadeira in- 

tervenção federal. 	O crescimento descontrolado das indústrias e a 

groinclustrias jã compromete alguns importantes rios do Interior, 

como o Piracicaba. 	Ouso indiscriminadc de defens.ivos agricolas 

envenena o solo e as Sguas. 	Desmatamento e técnicas de plantios 

nadequadas comprometem mananciais hidricos e geram a erosão que 

assoreia rios e destrõi terras férteis. 

A - Enchentes 

Não hã desculpa para a eternização do problema das enchentes 	na 

Grande São Paulo, já que suas causas são conhecidas e a soluço 

não estg alem da capacidade técnica e financeira do Governo do Es 

tado. 	As ench2ntes de maior repercussão, junto aos canais do Ti- 

éte, Pinheiros e seus principais afluentes, devem-se fundamental-

mente ao fechamento da barragem Edgar de Souza para fins de gera-

çãO de energia, provocando a elevação do nivel das gguas e a redu 

ção da velocidade de escoamento dos rios, o que aumenta o assorea 

mento de seus leitos. "As enchentes locelizadas, cuja repercussão 

pGblica é menos que proporcional aos danos infringidos ã popula-

ção mais carente, decorrem de um conjunto de fatores -- obstru-

ções assoreamento, ocupação indevida das margens, falta de cana-

lização -- que s serio corrigidos com a efetiva participação da 
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comunidade no diagnõstico dos problemas e execução das soluções. 

Conjunturalmente, o problema das enchentes foi agravado pela enor 

me redução dos trabalhos de desassoreamento durante o atual gover 

no: 	 em 1981, como consecOncia de cortes de recursos; 	o 

volume total de escavação e remoção do rio Tiete foi apenas 5_por 

cento do registrado em 1977. 

Agicd sobre as duas causzls princinais, o Governo DemocrEticc dr2 

São Paulo: 

1. 	Determinar ã a realização de estudos nc, sentido de manter aber- 

tas a maior parte do tempo, especialmente nos meses críticos 

de chuvas, as comportas da barragem Edgar de Souza, especifi- 

cando as condições em que ser ã possível fechã-las para 	aumen- 

tar a geração de energia elétrica em Cubatão. 

2, 	Racionalizar 	e aumentar ã os investimentos na canalização 	de 

cOrregos,com vitas 	a proteger as populações da periferia con- 

tra as enchentes localizadas, buscando tecnologias e procedi-

mentos que reduzam os custos e amplem os benefícios sociais 

das obras realizadas. 

Alem de imprescindível para a solução do problema das enchentes, 

a abertura da barragem Edgar de Souza, inscrita numa. mudanca pro- 

funde do esquema de operação do Alto Tietj, acelerar J 	vaso do 

Tietê. 	permitir devolver o Pinheiros ao curso normal, contribu- 

indo para diminuir a poluição dos rios e para despoluir a represa 

Billings, que poder ã ser melhor aproveitada.  para abastecimento de 

jgua e lazer. Os recursos hídricos do Tietê, hoje lançados ao e- 

ceano, irão pera a foz do Paranã, ampliando consideravelmente 	o 

potencial de desenvolvimento do Interior do Estado '(írrigação, na 

vegaçSo e geração de energia, proporcionais ã extensão de 700 km). 

B - Controle de Poluição 

Um desenvolvimento econ6mico que não signifique destruição acele-

rada do meio ambiente supõe a completa revisão do modelo centrali 

zador e elitista ate.  aqui adotado pela administração federal. 	En 
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quadra se nesse modelo uma série de medidas legais, 	especialmen- 

te a'.ei n4 6.938/81, que restringiram a autonomia dos Estados 	e 

MuniE:pios quanto ao controle da poluição. 	Muito poder ã ser fei- 

to, contudo, pelo Governo Democrático de Sio Paulo, com base 	na 

participação comunitária, na descentralização das decisões 'e no 

estabeleciMento de um processo de planejamento que leve em conta 

o impacto  ambiental de cada intervenção humana importante, 	seja 

pública ou privada, no território do Estado. 

Impe-se nesse sentido: 

1. A luta pela devolução aos Estados e Municípios de plenos pode- 

res no que diz respeito ao controle da poluição, inclusive 	a 

lk 	faculdade de, em casos extremos, interditar industrias poluido 
ras; 

2. 5efinição, a partir de ampla consulta .6 comunidade cientifica, 

entidades preservacionistas, representantes municipais, sindi-

catos, empresariado e demais setores interessados, das diretri 

zes gerais de uma politica ambiental para o Estado de São Pau- 

lo, estabelecendo com clareza o equilibrio possivel entre 	as 

metas do desenvolvimento económico e da proteção do meio ambi-

ente; 

3, Criação de Censelhos Regionais de Meio Ambiente, por bacia ou 

sub-bacia hidrográfica, ecossistema ou divisão administrativa,. 

incluindo representantes dos municipios, das categorias 	soci- 

ais e do Governo do Estado, com a incumbencia de gerir a apli-

cação daquela politioa a nivel locai; 

4. Estabelecimento de mecanismos institucionais de participação 

dos referidos Conselhos nas decisões das empresas estatais 	e 

'órgãos da administração direta, sep-r-e que dessas decisões pos 

sam advir impactos ambientais para as respectivas regiões; 

5. Intensificação da pesquisa cient.ifica no setor, com ênfase na 

caracterização dos impactos globais da ação humana sobre os e-

cossistemas, na aferiçJo das conseqüencias da poluição do [Jun-

to de vista módico-sanitário e no desenvolvimento de tecnoloçi 

as alternativas; 
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6. Estimulo 	formação de uma mentalidade preservacionista entre 

a população: 

a) pela introdução de curso bãsico sobre recursos naturais, u 

soe preservação, como parte do curriculo oficial "das es-

colas de 19 Grau do Estado; 

b) pelo apoio decidido is entidades preservacionistas existen 

tes e que venham a ser criadas; 

c) pela utilização da televisão e rãdios educativas em progra 

mas preservacionistas. 

7. Abertura dos parques estadua.is á população, tomando todas as 

medidas para a preservação das florestas que ainda restam no 

Estado. 

8. Disciplinamento do uso e ocupação do solo com rigorosa fiscali 

zação das atividades deterioradoras do ambiente. Neste item, 

será dada especial atenção ãs atividades que causam a erosão, 

responsãvel pela liberação de material sólido que, 	transpor- 

tado pelas enchurradas, acumula-se nas calhas dos rios princi-

pais. 

9. Ação programada junto ãs fontes de poluição dos rios da Grand2 

São Paulo, objetivando o controle da fração industrial da polu 

iço, particularmente sobre as fontes mais renitentes em aten-

der ã legislação especifica. 

1C. O cumprimento das obrigações do prOprio Estado legitimara sua 

a;-.  direta ou através da administração descentralizada (Cetes 

b), visando a implementação da política ambiental em geral e a 

despoluição do Alto Tietê em particular. 

11. Revisão criteriosa da operação do chamado Sistema Cantare'ra, 

com vistas a co-mpatibilizar as necessidades de ãgua da bacia 

do Piracicaba com os excedentes que poderão ser transferidos. 

Faralelamente, ser ã estudada a imediata utilização dos 	recur- 

sos hidricos das represas do Alto Tietê para suprimento da Gran 

du Sao Paulo. 

:t • 
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12. Reformulação da Cetesb a fim de torní-1a mais atuente 	junto 

aos vírios segmentos da população, enfatizando-se os setores 

produtivos e educacionais. Será preciso separar claramente o 

exercido do poder de fiscalização sobre as fontes poluidoras 

e as atividades tecnolOgicas e de informação, para que a parti 

Cipação da comunidade no controle ambiental seja incentivada e 

a ação do Estado seja mais objetiva e eficaz. 

• 

C• 
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Saneamento Básico 

Custos elevados para 	usuãrios, ineficiência e frequente utili 

zação de tecnologia inadequada, são defeitos do sistema de sanea-

mento comandado centralizadamente por Brasilia que se observam em 

Sãd Paulo, assim como no resto do Pais. 	Transformada, na príti- 

ca, em uma subsidiária do Planasa, a Sabesp (16a. maior empresado 

Pais) planeja e executa suas obras ignorando a indispensável su-

bordinação a diretrizes mais abrangentes do desenvolvimento econ6 

mico-social de São Paulo, e excluindo os municipios do processo 

decisório. 	Num esquema de operação que e tipico de algumas gran- 

des empresa,- estatais brasileiras, dã prioridade a criterios fi- 

41 	
nanceiros em prejuizo dos objetivos sociais do saneamento básico. 

No afE de gerar obras e projetos que propiciam bons negócios 	a 

grandes grupos empresariais, executa uma politica de criação de si 

tuações irreversiveis que compromete o poder de decisão do gover-

no estadual e, em ultima instância, o interesse das populaçõ- . 

Uma visão distorcida das economias de escala e de produtividade, 

embasada em criterios econõmicos estreitos, levaram ã atual poli- 

tica de obras monumentais, como 	o raso dos projetos Sanegran e 

Cantareira. 

A ação do Governo Democrático de São Paulo no setor se pautará pe 

las seguintes diretrizes: 

1. O saneamento ambiental deve ser encarado como serviço de saGde 

publica e não mais como um simples serviço de natureza indus-

trial ou expediente para propiciar bons negócios a grandes aru 

pos empresariais. 

2. Dentro das possibilidades do Estado, todos os cidadãos deverão 

ter acesso aos serviços de ãgua e esgotos, independentementedo 

seu nivel de renda. Por outro lado, as grandes decisões na á-

rea de saneamento, ao invés de serem tomadas nos gabinetes fe-

chados, deverão ser amplamente debatidas pelo Legislativo, pe 

los municipios envolvidas, pela comunidade técnica e pela opi-

nião pública. 

• 
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3. A nível nacional, baseado na grande representatividade de São Pau 

lo e da Sabesp, o governo do Estado lutará pela reformulação do 

Planasa, de modo a que os Estados assumam, nas instáncias de de-

cisão da polltica de saneamento, o papel que lhes cabe e que lhes 

foi negado pelo regime autoritário. Tal descentralização'permi-

tirá reduzir custos burocráticos, aumentar a eficiência e a ade-

quação das obras do setor. 

4. A nSvel estadual, independentemente do Planasa, deverá caminhar-

se no sentido de oferecer opções para que os municipios decidam, 

sem nenhuma injunção, sobre a gestão dos serviços de saneamento: 

diretamente pelos municipios, por consórcios inter-municipais ou 

através da SABESP regionalizada. Tal descentralização objetiva.-

rã a democratização das decisões, a redução de custos e a melho-

ria da eficiência do setor. Rs entidades estaduais do setor ca-

berá assumir seu papel fundamental em funções normativas, de as-

sistência têcnica e financeira e de planejamento, procurando com 

patibilizar soluções locais com interesses regionais, particular 

merte no que se refere ás bacias hidrográficas. 

5. Para tanto será indispensável: 

a) administrar os recursos hiciricos das bacias hidrográficas de 

forma descentralizada, segundo regiões, com a 	participação 

das comunidades que as integram; 

b) diferenciar o tratamento para as grandes metrópoles, para as 

cidades de porte médio e para a grande maioria das pequenas 

cidades; 

c) das assistência tecnica aos municipios para que estes 	as- 

sum,m, dentro de padrões técnicos adequados, as 	atividades 

de construção, operação, manutenção e administração dos sis-

tenos de saneamento, baseados em soluções simples e condizen 

tes com as circunstánrias sOcio-econOmicas, ambientais e sa-

nitárias de cada região; 

d) empenhar-se para que o processo de financiamento seja desbu- 

rocratizado, assegurando is prefeituras o acesso direto 	ás 

fontes de recursos. 



42. 

6. Ainda no plano financeiro, a alocação a fundo perdido de inves-

timentos o setor será considerada nos casos de finalidade soci- 

ais comprovadas. 	Será estudada a criação de uma linha de finan- 

ciamento estadual para saneamento básico desvinculada do.PLANASA. 

7. Será estudado um procedimento que permita tornar o sistema de ta 

xação ruis justn e progressivo, 	inclusive isentando de pagamento 

os pequenos consumidores ou, quando muito, cobrando-lhes uma ta-

xa substancialmente reduzida. 

8. Prioridade maior deverá ser dada aos sistemas de esgotos, teado-

se como critérios básicos: 

• a) a eliminação das áreas criticas de poluição, ou atenuação dos 

efeitos atualmente sentidos; 

b) revisão dos critérios de projetes e de especificações de o-

bras e serviços, visando sua adaptação ãs peculiaridades lo-

cais; 

c) revisão cuidadosa dos planos e obras em andamento, como é o 

caso do Sanegran; 

d) revisão do uso errõneo dos conceitos de economia de escala e 

de produt. vidade, que levaram á implantação de obras monumen 

tais; 

e) formulação de soluções que dispensem a sofisticação abusiva e 

• 

	

	
usem os recursos locais, favorecendo a utilização de capi- 

tais e tecnologia nacionais. 
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Energia  

O tratamento do problema energetico brasileiro pelo aoverno tem 

sido insatisfatório. No que se refere ã energia eletrica i  houve, 

por um lado, sobreinvestimento no setor, a partir das projeçóes 

irrealistas do II 	D. 	Por outro lado, iniciou-se um programa nu 

olear extremamente dispendioso em divisas, que envolve custos por 

quilowatt bem superiores aos obtidos a partir da utilização de nos 

so imenso potencial hidrelétrico, e que, alem disso, baseia-se em 

fonte não renovãvel, em tecnologia não provada e sob controle es-

trangeiro. 

No campo dos combustiveis liquidos, afora os esforços da Petro- 
Oh 

brãs na prospecção de petróleo, a Unica iniciativa de peso foi o 

Pro-ãlcool, destinado ã substituição de gasolina. Pouco se 	fez 

para a substituiçã,.. . 	diesel e do óleo combustivel, e muito me- 

nos no sentido de aumenr a conservação no uso dos derivados de 

petróleo. 	Mesmo o Proãlcool foi conduzido de forma oscilante no 

que se refere a incentivos e preços, sem um zoneamento 	rigoroso 

que o impeça de competir com a produção de alimentos, nem maiores 

esforços tecnológicos para otimizar seu uso nos motores de combus 

tão. 

No caso de São Paulo, a falta de autoridade dos governadores 

refletiu-se na subordinação ao poder central de sia politi- 

!O 

	

	ca relativa ã energia hidrelétrica, não obstante a importãncia do 
estado no setor, bem como na aceitação passiva da expansão do pro 

grama nuclear em nosso litoral. Subordinação semelhante ocorreu 

no caso do PrOalcool. 

Por outro lado, o potencial d pesquisa do Estado não foi adequa- 

damente mobilize-do no sentido de desenvolver fontes 	energeticas 

alternativas ou da conservação no consumo de derivados de petróle 

o. 	A única iniciativa estadual nesse campo -- a Paulipetro 	e 

onerosa, seu fundamento politico ou económico serio e de natureza 

claramente demagógica. 

O Governo Democr.Stico de São Paulo partirã do principio que o nos 

so Estado pode e de 	'-ealizar uma signifiu‘tiva contribuição ao 

encaminhamento de que,,ão energ-ãtica brasileira. Tal contribui- 
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ção de desdobrara em virios niveis: 

1. Reclamar maior grau de autonomia para os Estados no que se re- 

fere a energia elétrica, especialmente no tocante as 	decisões 

sobre obras a serem construídas, fixação de tarifas, aUtoriza- 

ção para empréstimos e orçamento de investimentos. 	Do mesmo 

modo, reivindicar uma profunda reformulação na execução do atu 

ai programa nuclear no sentido de restringi-lo aos reatores de 

Angra dos Reis até que sejam resolvidas todas as questões rela 

tivas ao dominio da tecnologia e ã necessidade real desta fon-

te complementar de energia para o Pais. 

2. No ambito do Estado, e no que se refere 	demanda de energia, 

0, 	ser í estimulado o consumo de energia eletrica em detrimento da 
energia de base petrolifera, mediante tarifas diferenciadas e 

investimentos em programas como a implantação de redes de 8n1-

bus elétricos nas maiores cidades. 

3. A energia eletrica devera ainda ser considerada como um fator 

de desenvolvimento económico. 	Dada a amplitude de sua disponi 

bilidade atual e potencial, esse papel ser í desempenhado medi-

ante progrc.mas como o impulso a eletrificação do meio rural(on 

de 70 ?ar cento das propriedades carecem de enera elétrica), 

com reflexos altamente positivos sobre a produtividade agrico- 

la. 	Do mesmo modo, serão estudadas e reavaliadas as possibili 

dades de geração de hidrogénio através da decomposição da agua, 

• 

	

	
a fim de prpduzir fertilizantes, bem comc -- uma vez conquista 

da maior autonomia estadual na politica de energia elétrica --

a utilizaçãc de tarifas regionalmente diferenciadas a fim de 

incentivar o desenvolvimento industrial do interior. 

4. Incentivo ao desenvolvimento de miniusinas hidrelétricas pelos 

municipios e pele-s empresas privadas, baseadas em fontes 	lo- 

cais, com reflexos favoraveis sobre o emprego, a conservação 

do meio ambiente, custos de distribuição e volume de encomen- 

das para a 1.ndijstria nacional. 	' 

5. Fechamento da Paulipetro, renegociação dos contratos em vigor 

e orientação do seu potencial tecnico e de recursos humanos pa 

ra pesquisa mineral e geolOgica destinada ao conhecimento 	do 
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subsolo do Estado. 

4 

6. Especial atenção mereceri a conservação de energia. 	Para isso 

ser i imprescindivel a criação de uma entidade destinada exclu-

sivamente i promoção de tecnologia de conservação de ' energia 

junto ao consumidor. As t5cnicas de conservação exigem baixos 

investimentos, reduzem a poluição e permitirão substanciais e-

conomias no consumo de eletricidade e de derivados de petraleo. 

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento dessas técnicas ser H vantajo 

sopor permitir uma utilização mais adequada do nosso setor de 

engenharia, hoje em crise. 

• 
7. 	O Governo do Estado exercer i de modo efetivo seus direitos no 

zonePmento e na orientação do PrOalcool em São Paulo, visando 

atenuar seus inconvenientes econOmico-sociais. 

8. Serão estimulados os programas de utilização de: 

• 

a) energia solar, apropriada para pequenas e médias 	empresas 

em uma multiplicidade de setores industriais e agricolas, 

bem como em residências; 

b) madeira e residuos vegetais, mediante a cogeração de ele- 

tricidade e uso de gasogénio em íreas rurais. 	Tal 	coge- 

ração ser í especialmente relevante na agroindUstria canavi 

eira, a partir do bagaço de cana, permitindo atingir a au-

tonomia ener:êtica em muitos complexos industriais. 

9. Do mesmo modo, merecerão apoio pesquisas que permitam viabili-

zar: 

a) utilização de biodigestores para a produção de g7a.s, median 

te elevação do eu rendimento e o aperfeiçoamento tecno15-

gico do aproveitamento do vinhoto da cana de açUcar; 

b) aproveitamento do lixo para a geração de gis. 

10. 	Dar-se- i continuidade i pesquisas que elevem a produção em es 

cala comercial do metano], a partir da gaseificação da madei-

ra (eucallpto), bem como das reservas estaduais de turfa e de 

xisto. 
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Transpuries  de Carpa 

Embora seja a mais densa do Pais, a rede de transportes de carga em 

São Paulo não e eficiente. Seus principais problemas, que conver-

gem no sentido de custos elevados e baixos niveis de serviços, re-

sidem no excessivo privilegio ao transporte rodoviãrio (75 por cen 

to da movimentação de carga do Estado) em detrimento do ferroviSri 

o, na irédequação da divisão modal, na mE administração dos in\, 

timentos, no emprego de critérios ultrapassados de gestão, bem co-

mo na precariedade dos sistemas de operação e manutenção da rede. 

A politica do Governo Democrãtico de São Paulo no que se refere aos 

transportes de carga pautar-se- E pelas mesmas diretrizes 	referen- 

tes a investimentos e funcionamento das eresas do setor jã traça 

das para os transportes coletivos. No restante, as principais di-

retrizes serão as seguintes: 

1. tnfase na manutenção da rede bSsica de rodovias, cuja extensão 

jS e satisfatõria, através da: 

a) conservação, que tem sido relegada a um segundo plano pe-

10 atual governo, o que poder e conduzir a uma drãstica dimi 

nuiçEo da vida "útil dos pavimentos; 

b) mehora e ampliaçíic da rede de estradas vicinais, de modo 

a propiciar trJfegc durante todo c ano, facilitando o esco 

amentr e a comardialização cos almentps P'Esicos. 

a. Fortalecimento do papel dos municipios em relação j rede detrans 

portes rodoviSrios, mediante o desmembramento do Departamento 

de Estradas de Rodagem por regi5es administrativas. 

3. Est')ffiulo ã demanda por. transporte ferroviãrio mediante esforços 

que contemplem: 

e) a revitalzação do transporte dt coleta e distribui;ão da 

:EPI,SA; 

ti) aumentos de f7- eo:::ndia, veioc-idade, siontua":.;::ade e segran 

;a 

-.ra 	r . ric1a dos 	custos 	f rance i ros 
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nas tarifes do transporte ferroviãrio. 

4. Maior integração dos diferentes modos de transporte na distribu 

ição da carga, bem como a implantação de terminais e o uso 	de 

containers que aumentem a eficiéra.;z. e facilitem a integração.. 

5. Disciplinamento do transporte de carga com vistas a melhor dis- 

tribuir o trãfego na Região Metropolitana de São Paulo. 	No mes 

mo 	sentido contribuir e a criação oe centrais de frete, que per- 

mitirão tambem uma utilização mais eficiente da capacidade de 

transporte disponivel. 

6. Desenvolvimento do transporte fluvial no Estado, mediante: 

a) intensificação dos estudos de viabilidade sobre a bacia do 

Tiete-Paranã e io Paraiba; 

b) criação de um Eirg.ão formado por representantes da CESP, Sa 

besp, Cetesb e da comunidade, destinado a orientar 	apro- 

veitamento múltiplo dos recursos hidricos e propiciar a im 

plantação da rede de transporte, fluviais através de obras 

minimas de remoção de obstãculos e interferências, termi-

nais de carga, armazenagem e postos públicos visando auxi-

liar a navegação. 

4IP 
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Ensino Superior e Pesquisa 

Nunca ser ã demais insistir na importãncia das universidades e das 

instituições de pesquisa para o desenvolvimento econamico-social 

de uma nação, como demonstra a experiència dos paises desenvolvi-. 

dos. Tal importãncia hoje se acentua em face das drãsticas alte-

raç&es que ocorrem no mundo contemporâneo, como a crise energéti-

ca, os problemas ecolOgicos e as exigéncias da nova divisão inter 

nacional do trabalho. 

No Brasil, o poder público parece ignorar essa realidade. Ao in- 

vés de dar alta prioridade ao ensino e ã pesquisa de nível 	supe- 

rior, tem sido cúmplice do seu esvaziamento, conforme 	denúncias 

10 	reiteradas de docentes, pesauisadores,diretores, reitores, alunos 
e funcionãrios. 

O Estado de São Paulo notem, infelizmente, fugido a esta regra 

nacional, sobretudo durante o atual governo. 	 O enorme po 

tencial representado por très universidades públicas estaduais, 

das melhores do Púls, bem como por dezesseis institutos governa-

mentais de pesquisa, muitos deles pioneiros em suas éreas de atua 

ção, tem sido desperdiçado de forma dramática. Declina a qualida 

de do ensino da pesquisa, enquanto se difundem formas massifica- 

das e de baixa qualidade do ensino superior privado, além de 	um 

verdadeiro comercio de diplomas. 	Hoje, de cada quatro universitj 

• 	rios apenas um estuda em escola pública e gratuita. 

Por trãs desse processo está a redução relativa dos recursos pú-

blicos destinados ã pesquisa e ao ensino supdrior, sempre acompa-

nhada de tentativas de implantação do ensino pago nas l'niversida 

des paulistas, bem como a interferência governamental no sentido 

de fortalecer os setores mais retrOgados no interior das universi 

dades. Ou ainda, no caso dos institutos de pesquisa, sua tffiliza 

ção como instrumento de clientelismo politica. Como exemplo dos 

dois primeiros aspectos, cabe mencionar a continua redução das do 

taç8es para o ensino superior no orçamento do Estado, Cré 5,1 para 

3,3 por cento entre 1975 e 1982, e a introdução da lista sé. xtupla 

para a escolha de reitores. 

O Governo Democritico de Sio Paulo empenhar-se-à a fundo na mudan 
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ça dessa situação, impulsionando -- sem ferir sua autonomia -- a 

reorientação das universidades e instituições de pesquisa para su 

as finalidades sociais, bem como sua democratização interna. 	As 

principais diretrizes serão: 

1. Aumento gradual dos recursos destinados ao ensino superior e 

pesquisa 	acompanhado da fixação de uma fração mínima do or- 

çamento estadual para as universidades, 	circunstíncia 	que 

lhes permitira planejar seu desenvolvimento de medio e longo 

prazo. 

2. Estimulo ã maior eficiência na utilização dos recursos e das 

instalações existentes. 	Isto permitir, entre outras coisas, 

ampliar substancialmente o número de vagas nas universidades 

públicas. 	Paralelamente, o governo dever í promover uma rigor° 

sa revisão das aplicações de recursos públicos hoje feitas em 

empresas públicas ou ,nstituições paraestatais que tambem de-

sempenham funções de formaçao, treinamento e pesquisa, muitas 

vezes de forma redundante ou excessivamente custosa. 

3. A reorientação dos esforços de pesquisa na direção dos proble 

mas econõmicos, sociais e culturais considerados prioriterios, 

bem como a maior canalização de recursos para esse setor, se-

rio incentivadas mediante convenios, consErcios e contratos en 

tre os diversos 'órgãos da administração estadual e suas empre- 

sas e autarquias, de um lado, e, do outro,as 	universidades 	e 

institutos de pesquisa, de comum a,-...ordo com seus funcionãrios, 

tecnicos e professores. 

4. A democratização interna das universidades públicas ser ã esti-

mulada tanto como um fim em si, quanto como um meio de elevar 

a eficiência na utilização dos recursos e melhor adequar suas 

atividades Es prioridades da população brasileira. Nesse sen-

tido, serã apoiada a adoção de participação do corpo docente 

em todos os Orgaos colegiados e de direção, bem como uma ade-

quada representação de alunos e funcionErios. 

5. Serão organizados sistemas universitãrios regionais, congregan 

do as escolas superiores e centros de pesquisa das diversas re 

gi6es do Estado, respeitando sua autonomia e peJuliaridades, 
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mas promovendo sua articulação a nível regional com o objetivo 

de contribuir-em para o desenvolvimento das regib-es em que se 

encontram. 	Inicialmente serão propostas tarefas e/ou proje'...os 

especificos de ensino, pesquisa e prestação de serviços 	co.nu 

nidade,para gradativamente obter maior integração em suas ati-

vidades. 

• 

6. 	Do mesmo modo, ser í estimulada a contribuição do sistema 	un)- 

versitírio a atividades especTficas do setor pUblico, como nas 

íreas da educação (reciclagem dos professores de 19 e 24 graus), 

saúde (reciclagem do pessoal do setor, educação sanitãria e a-

tendimento medico da população) e agricultura (pesquisas na ã-

rea dos produtos alimentares de consumo bísico). 

rD.  

• 

• 
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Cultura e Lazer 	 51. 

A - Cul tura 

Na perspectiva da transformação democrStica da sociedade, a cultu 

ra não é um luxo mis um bem essencial, um instrumento de °afirma-

ção da cidadania. Não obstante, sem uma filosofia Que norteie su 

as atividades, a Secretaria da Cultura não tem passado de um aglo 

merado de Orgãos e promoções estanques, entre as quais reparte os 

escassos recursos que lhe cabem no orçamento do Estado. 

Uma politica cultural alternativa destinar5 ã Secretaria da Cultu 

ra o papel de instrumento de  comuniLação da sociedade organizada 

consigo mesma e com o Governo. O campo prioritário serã a educa-

ção extra-escolar, entendida como educação permanente para o p1^-

no exercicio da cidadania e especialmente voltada para as organi- 

zações comunitãrias. 	Invertendo o paternalismo autoritário rei- 

nante, o Governo Democrático não serã um mero emissor de comunica 

dos nem farã da população mera receptora. 	Através de consultas 

amplas e permanentes, a Secretaria da Cultura ajustar ã 	continua- 

mente suas atividades ãs expectativas concretas dos diferentes se 

tores da sociedade, com ênfase nas camadas mais carentes. Uma das 

premissas dessa politica serã a descentralização. 	Um plano de a- 

ção cultural verdadeiramente popular e democrático não pode ficar 

restrito ã região metropolitana da Capital do Estado. 

Serão aspectos bãsicos da implementação da politica cultural alter 

nativa: 

1 	A criação de uma rede pr6pria de agencias da Secretaria de Cul 

tura, que leve sua presença a pelo menos cada uma das sedes de 

região administrativa do Estado. Tais agencias coordenarão: 

a) o levantamento permanente das formas culturais da região nas 

zonas urbanas e rurais; 

b) o levantamento dos espaços fisicos disponiveis ou adaptã-

veis para a atividade cultural (escolas, igrejas, clubes, 

sindicatos, praças, ruas, terrenos baldios, fSbricas desa-

tivadas etc.); 

c) a contrução ou aluguel de iwõveis para o m ,smo fim, quando 

a estrutura existente for insuficiente; 



52 

d) a ocupação desses espaços pela população através de promo-

ções especiais ou de núcleos artísticos e culturais perma-

nentes; 

e) o intercâmbio intra e interregional, visando sempre que pos 

sivel o estabelecimento de contatos e influencias recípro-

cas entre a arte popular, a arte vernacular e a arte expe-

rimental. 

2. A Rãdio e Televisão Cultura terá sua programação revista para 

desempenhar um papel verdadeiramente alternativo is emissoras 

comerciais: 

10 	 a) no campo da educação regular, em conjunto com a Secretaria 

da Educação, voltando-se para os milhões de alunos da rede 

escolar oficial e para núcleos de recepção organizada, con 

forme a natureza do curso; 

b) na parte dirigida ao público geral, abrindo espaços, 	não 

sE para a informação e o entretenimento de interesse de to 

dos, mas para a expressão dos interesses e aspirações 	de 

setores ,specificos da sociedade (segmentos regionais, ca- 

tegorias profissionais, minorias étnicas etc.). 	A estrutu 

re 	da RTC ser i regionalizada, mediante a criação de uma re 

de de surcursais que permita ao Interior, não apenas rece- 

ber, mas gerar programas. 	Serão criados mecanismos de de- 

bate constante da programação pelo público, debates que, 

gravados, se integrarão a-  programação da emissora. 

3. Baseado nos núcleos culturais locais, na rede escolar, na RTC 

nos demais Orgãos da Secretaria de Cultura, o fomento is ar- 

tes 	plãsticas, teatro, dança, circo, cinema, ser i conduzido vi 

sando a: 

a) extensão is mais amplas camadas da população das oportuni-

dades, não s6 de consumo, mas de aprendizado e priticatides 

sas formas de expressão artística; 

b) auxilio financeiro diferenciado aos grupos na-empresari-

ais e empresariais, reservando-se aos primeiros as subven-

ções e abrindo para os segundos linhas de credito nas ins-

tituiçEes oficiais; 
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c) apoio aos esquemas alternativos de produção e distribuição 

no ãmbito da indiistria cultural (disco, cinema); 

d) ampliação das facilidades de formação profissional em are-

as carentes, como por exemplo música instrumental, 

• 

• 
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B - Lazer 

Em estreita ligação com a ãrea de cultura, a atuação do Governo 

Democrítico de São Paulo em materia de lazer-- incluindo. espor- 

tes, recreação e turismo-- partir e do entendimento de que 	este 

no. e mero descanso, recuperação da fadiga do trabalho, mas ativi 

dade voluntíria e prazeirosa pela qual o individuo se enriquece 

nos planas social, cultural e afetivo. Visando estender as opor-

tunidades de lazer, assim entendido, aos mais amplos setores da 

população, sere dada prioridade ao aproveitamento de recursos oci 

osos das comunidades e do poder público. Para tanto: 

1. Sere promovido o levantamento dos equipamentos comunitirios e 

10 

	

	públicos disponiveis para preticas esportivas e de recreação, 

a começar pelas escolas públicas, ,Jujas quadras e material 90-

derão ser postos i disposição da comunidade nos feriados efins 

de semana. 

2. O pessoal especializado da rede escolar oficiR1.(professores de 

educação física, técnicos, orientadores educacionais) ser í re-

forçado e dirigido no sentido de estimular a plena ocupação,pe 

la comunidade, da infra-estrutura esportiva e rec, eacional e-

xistente dentro e fora das escolas. 

3. Os pogramas besicos dos projetos arquitetSnicos Cie estabele-

cimeidos ee ensino elaborados pela Conesp serão revistos, pre-

vendo-se a inclusão de atividades esportivas e re,Jreacionais 

comuniterias, 

4. As atividades do Condephaat -- Conselho de Defesa do 	PatrimO- 

nio Hist-Orle°, Arquitetônico, Artistica e Turistico do Estado 

-- serão ampliadas, com subdivisCies a nível regional 	integra- 

das por representantes dos municipios. 

5. O Fumest, cuja atuação„se restringe atualmente aos municípios 

classificados como estãneias turísticas, serg reformulado pa-

ra assumir a manutenção e administração do patrimOnio natural 

e cultural do Estado (parques naturais, balneerios, 	monumen- 

tos, centros turísticos, acervo artístico) em todo o territ6-

rio paulista. 
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6. Será incentivada a criação de cooperativas destinadas a garan-

tir ás populaçEes locais o controle e correspondentes benefIci 

os da divulgação e comercializaçáo de seu artesanato e manifes 

taçaes folclOricas. 

• 
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Promoção Social 

O empenho do poder público na ãrea de promoção social tem ficado 

Fistematicamente aquém das necessidades mais prementes da popula- 

çi'o. 	Isto se deve, antes de mais nada, ao modelo politica e eco- 

n6mico elitista, que concentra poder e incentiva a produção 	de 

bens de consumo de luxo em detrimento dos bens e serviços de que 

a população carente necessita. Mesmo numa região relativamente 

rica como a de São Paulo, estimativas existentes indicam que cer-

ca de 1/3 da população vive em condições de marginalização soci-

al, enfrentando o desemprego e o subemprego na periferia das cida 

des, sem um minimo suficiente de renda, sem habitação decente,sep 

assistência medico-sanitãria, sem oportunidades 	de 	habilitação 

• profissional e de escolarização para os filhos. 

Inverter esse processo 	tarefa para as forças somadas do Governo 

Democrãtico e da população paulista, na perspectiva de uma profun 

da revisEJ das politicas governamentais 

Como tal mudança nunca esteve realmente nos planos dos governantes 

que se sucederam em São Paulo nos últimos anos, a assistencia pú-

blica do Estado, longe de se enquadrar num esforço global de supe 

ração da mis.-ia, tem sido a vala comum onde vão cair algumas das 

vitimas mais visiveis do desenvolvimento excludente. 	Alem de in- 

suficientes em termos absolutos, os recursos destinados ao setor 

4M 	são dissipados, distribuidos sem critério ou, mais exatamente, se 
gundo critérios clientelisticos e eleiçoeiros. 	O quadro de pes- 

soal têcnico efetivo e concursado da Secretaria de Promoção Soci- 

al não e ampliado desde 1970. 	Dentro do empreguismo reinante, os 

cargos de direção e assessoramento vem sendo na maioria ocupados 

por pessoal sem habilitaçã4 especifica nem qualquer 	experiência 

no setor. 	As ãreas de planejamento, normas tecnicas e treinamen- 

to de pessoal, bem como de estudos e pesquisas, foram extintas ou 

desativadas. O Decreto 11,825/80, baixado com a finalidade ex-

pressa de "reestruturar" a Secretaria, de fato consumou sua desca 

racterização, privilegiando o c.ientelismo em detrimento da ação 

comunitãria. 

Recusando-se a culdvar paternalisticamente a miséria mas, ao con 

trãrío, disposto a risca-la do mapa de Sio Paulo, o Governo Demo- 

• 
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critico do Estado começara por suplantar definitivamente, na filo 

sofia de ação do setor de promoção social, a miopia do assistenci 

alismo dissociadd de uma politica glot- al de desenvolvimento. Cabe 

ra assim E Secretaria respectiva: 

a) definir, implantar e implementar, em conjunto com os de-

mais setores da área social (educação, saGde, cultura, jus 

tiça, segurança, trabalho, esportes, lazer), os canais ins 

titucionais que viabilizem a mais ampla participação comu-

nitaria na gestão do Estado, ass,Jgurando prioridade efeti-

va ao atendimento das necessidades basicas da população; 

b) atuar especificamente junto aos setores que sofrem de ma-

neira aguda os efeitos da marginalização social (menores a 

bandonados e/ou infratores, migrantes, desempregados, ex-

detentos, idosos desamparados, mães solteiras, prostitutas, 

mendigos), amparando-os e suscitando em favor deles a soui 

dariedade ativa da sociedade organizadu. 

A operacionalização dessas diretrizes gerais implicara: 

1. Reconstruir a Secretaria de Promoção Social, recuperandn,entre 

seus servidores, o sentido de dignidade profissional solapado 

por anos de desmandos. Programas adequados de treinamento, re 

ciclagem e especialização favorecerão o engajamento do pessoal 

técnico na nova proposta de governo. 	Os métodos de interven- 

ção junto a grupos especiais, como os menores infratores, 	se- 

rão revistos e atualizados segundo critérios cientificos. 	Es- 

tudos e pesquisas serão encetados visando, como primeiro pas-

so, caracteriza l devidamente as formas e a magnitude do preces 

se de marginalização social do Estado de São Paulo. 

2. Estimular ou promover, no ãmbito do bairro, distrito ou munici 

pio, a criação de Núcleos Comunitários que favoreçam a mobili-

zação dos moradores em torno de seus problemas concretos de con 

vivencia e sobrevivéncia. 	Em coniunto cornos demais setores 

da irea social, caberá' a Secretaria de Promoção Social dar as-

sessoria tecnica e financeira permanente a esses núcleos, bem 

como aos movimentos e entidades de base pré-existentes, sempre 

com estrito respeito ã sua autonomia na definição e gestão das 

prOprias atividades. Careiras especiais serão criadas 	nos 
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organismos de credito de Estado para atender ãs iniciativas co 

munitírias, inclusive cooperativas. 

3. Enfatizar a ação assistencial indireta do Estado, mediante as-

sessoria e subvenção ãs entidades comunitãrias voltadas para o 

amparo e reintegração de grupos especiais da população margina 

lizada. Para tanto, caberã ã Secretaria de Promoção Social de 

finir criterios claros, impessoais e razoíveis de distribuição 

de recursos, buscando ao mesmo tempo o 	miximo aproveitamento 

dos recursos das próprias comunidades. 

4. Dar prioridade ao atendimento inteç.ral ã criança, promovendo 

nesse sentido uma ampla renrganização do sistema estadual de as 

sistencia ao menor. 	A FEBEM — Fundação do Bem-Estar do Menor 

-- não se presta ã politica de atendimento integral pretendida, 

jã que começa por afastar do convivi° social o menor em "situa 

ção iregular". 	A nova politica envolverã necessariamente o con 

junto da írea social do Estado, com ênfase na ampliação da re- 

de oficial e sob convenio de creches, 	na 	extensão 	da 	educação 

pre-escolar e na recuperação da escola publica. Caberã E FE-

BEM o atendimento especifico ao menor infrator e/ou abandonado 

passivel de adoção. 	Os demais casos serão objeto de atendimen 

to regionalizado a nivel municipal, através de entidades públi 

ca s ou c' 	nitírias assessoradas e st:,.,encionadas pelo Governo 

do Estado. • 

r 
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A Administração Publica e a Politica EconOmico-Financeira 

A administração , ,reta e indireta de São Paulo, as empresas públi 

cas e .as instituições financeiras estaduais tem tido 	sua 	gestão 

e suas finalidades desvirtuadas, especialmente sob o atual gover-

no, pelo favoritismo, corrupção, incompetencia, desperdicio, cen-

tralização excessiva e autoritarismo nas decisõesssobre a destina 

ção dos recursos que pertencem ã coletividade. 

Uma vez que a máquina administrativa controla as principais ativi 

dades-meio e os instrumentos fundamentais para a, realização deste 

programa, o Governo Democrático de São Paulo se empenhará a fundo 

na sua moralização, na melhoria da sua eficiencia operacionale da 

Ilb qualidade de seus serviços, bem como na democratiz'ação de seu sis 

tema de decisOes. 	Tal ação se' desdobrará em diferentes 	niveis : 

funcionalismo público, orçamento fiscal, ins'cituições de credito, 

empresas públicas e ação regional. 

A - Funcionalismo Publico 

A implementação do programa de Governo Democrático de São Paulo 

dependerá, em grande medida, do apoio ativo dos servidores 	públi 

cos. Para consequi-lo, a política de recursos humanos do Estado 

.não se restringirá ã necessária reformulação da politica salari- 

• 
al. 	Alem de salários mais justos, o funcionário será valorizado; 

. pelo estimulo e a oportunidade de uma participação efetiva na ad-

ministração estadual, motivando-o para o padrão de serviço publi-

co que a população de São Paulo merece, 

Com esta finalidade, o Governo Democrático: 

1. Em entendirento com as entidades representativas dos funcioná-

rios, fará todo esforço para recompor os salários aviltados pe 

la politica do atual governo, 

2. Criará mecanismos de participação que estimulem. a dedicação ao 

trabalho, eliminem funções suçÃrfluas. e racionalizem .o emprne 

dos recursos humanos. 	A admissão de novos funcionários 	será  

sempre feita mediante concurso público, com fiscalização 	do 
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próprio funcionalismo. 	Ao mesmo tempo, os mecanismos de promo 

ção da Lei 180/78 ("Projetão") serão reformulados para impedir 

o favoritismo hoje existente em,uitos setores. 

3. Serão ampliadas as oportunidades de nerfeiçoamento, formação 

técnica e reciclagem para atender as necessidades dos diferen-

te; setores da atividade governamental e permitir e estimular 

a promoção funcional dos servidores. Sempre que possivel, os 

cargos hierarquicamente superiores em determinado setor serão 

preenchidos com elementos do próprio setor, selecionados por 

critérios de mérito e capacidade. 

4. O atendimento medico-hospitalar aos servidores serg ampliado, 

• especialmente para funcionírios do interior. Na Capital, 	as 

condições do Hospital do Servidor serão melhoradas com v'stas 

a proporcionar um atendimento rípido e eficiente. 

5. Os recursos e a capacidade administrativa do IPESP serio utili 

zados primordialmente para programas de beneficios ao servidor. 

Além de financiamentos imobiliãrios em condições mais adequa-

das que os do BNH. o Instituto estimularí a implantação de Coo 

perativas de Consumo dos Servidores, visando reduzir os preços 

dos gêneros de primeira necessidade. 	Do mesmo modo, serão con 

cedidos empréstimos aos funcionírios, direta ou indiretamente, 

neste caso através do Banespa, a taxas de juros mais baixas, oa 

410 	ra final dades sociais, como educação dos filhos. 	Estes são 

programç economicamente factiveis, pois se basearão em recur-

sos captados a baixo custo, representando contribuições dos prE 

prios servidores. 	Alem disso, o desconto em fonte garante 	0 

pontualidade dos pagamentos, reduzindo o grau de risco das ope 

rações. 

- Orçamento Fiscal e Instituições Financeiras 

A politica orçamentSria do Estado vem sendo limitada e distorcida 

por dois fatores fundamentais. 	Por um lado, a concentração do pc 

der tributErio em mãos do governo Federal e em detrimento dos go- 

vernos estaduais e das prefeituras. 	Isto restringe os recursos 

disponiveis para os Estados e os Municipios e enfraquece sua auto 

• 
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nomia de decisão. 

Por outro lado, na destinação dos recursos orçamentErios disponi- 

veis, as prioridades reais são ocultadas ã. opinião pública. 	Me- 

diante o aumento das chamadas "reservas de contingência" e a pre-

visão irre.ista da inflação (e portanto da receita do 1CM, res-

ponsãvel por cerca de 85 por cento da receita do Estado), o Execu _ 

tive paulista tem ampliado o seu elevado grau de man,pulação arbi 

traria do orçamento. Fo ao abrigo desses met)dos. que, por exem- 

plo, os pastos com representação do governador, do Estado 	cresce- 

ram 19,4 vezes entre 1979 e 1982, ou que foram - desviados substan-

ciais recursos para financiar a caríssima e injustificãvel Pauli—

petro. 

r importante ter presente que o Governo de São Paulo controla du- 
as das cinco maiores instituições financeiras do Brasil, 	segundo 

volume de empréstimos feitos: o Banco do Estado de São Paulo (BA- 

NESPA) e -a Caixa EconEmica do Estado de São Paulo (CEESP). 	Estas 

duas instituiçUes, juntaments com o Banco de Desenvolvimento do Es 

todo de São Paulo (BADESP), foram responsãveis, em 1980, por mais 

de 8 por cento do volume de operações de credito do Pais. 	Nesse 

mesmo ano, o montante de tais operações ultrapassou em mais de 50 

por cento as despesas orçamentãrias realizadas do Estado. 

O raio de manobra prEprio das instituições financeiras 	estaduais• 

significativo.. Não mais da metade de suas aplicações de credi-

to baseia-se em rsnasses de governo Federal, e nem todos os repas 

ses são r - gidariente vinculados a projetos detalhados. Alem 

elas dispõem.de  uma ampla rede de instalações e agencias. So 

mente o BANESPA tinha em 1980 quase 30 mil funcionSrios, 6 empre-

:as conglomeradas, 10E agencias na cidade de São Paulo e 303 igen 

cias no Interior do Estado, 17 agencias no exterior e 360 no res-

to do Brasil, 17 postos avançados de credito rural e 170 postos es 

peciais de prestação de serviços. 

Sob o atual governo, as instituições financeiras vem sendo admi-

nistradas com incompetencia. Ademais, o credito pUblico e utili-

zado como instrumento de manipulação politica, troca de favores.e 

corrupçãn 	segundo denCncias feitas na Assembleia Legislativae na 

No,e de espantar que, em 1930, a CLESP 	aprescÀtasse 
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um prejuizo de cerca de 2 bilhões de cruzeiros (ou Cr$ 6,5 bil iões 

a preços atuais), montante equivalente 	metade do seu capital 

cial. 

Levando em conta o diagnOstico anterior e as diretrizes 	minimas 

deste programa, o Governo Democratico de São Paulo adotará a se-

guinte orientação na sua politica econOmico-financeira: 

1 	Como regra geral, e dentro de uma concepção oposta a-  que tem 

prevalecido sob o regime fechado e centralizador, o conjunto 

das despesas públicas e das operações financeiras do Estado o-

bedecera a um critério de compatibilidade entre o gasto social • 	e o investimento produtivo. 	O atendimento das aspiraçõesda co 

munidade e a melhoria dos serviços públicos terão como contra-

partida a elevação da capacidade de trabalho da população e a 

dinamização das atividades produtivas. 	Por sua vez, o .ento 

i produção de bens e serviços de consumo basic°, e a mobiliza-

ção do imenso potencial produtivo existente na cidade e no cam 

po, elevarão o emprego e melhorarão as condições de vida da po 

pulação. 

2. Tal diretriz nada tem a ver com concepções populistas, meramen 

te demagOgicas e, muitas vezes, de conseqdencias inflacionari-

as. Não serão realizados gastos sem cobertura financeira cor-

respondente. As novas prioridades para os gastrs públicos se-

rão atendidas pela mudança na estruura das despesas e do cre-

dito públicos, a elevação da eficiência de sua utilização e a 

mobilização adicional da capacidade produtiva. 

3. O Governo Democrático lutará para restalecer a verdadeira fe-

deração na área fiscal, aumentando a participação dos Estados 

e Municipios no bolo tributário, bem como sua autonomia na alo 

cação de recursos. 

4. At, prioridades orçamentarias deverão ser claramente explicita- 	-g • 

das e refletir as aspirações da comunidade definidas em seus 

diferentes niveis, de forma descentralizaaa e participativa. 

Medidas serão tomadas para regionalizar o orçamento estadual, 

sem prejuizo das metas que se referem ao Estado como um todo. 
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5. O orçamento recebido dos governos passados não será imabase in  

t'ocãvel para a elaboraçã 	dos orçamentos seguintes. • Não se a- 

ceitar5 a.repetição de —cens de despesas somente pelo fato de 

existirem hã muitos anos. 	Todos os se'.ores da administração 

deverão, inicialmente, justificar suas necessidades reais 	de 

gastos segundo as novas prioridades estabelecidas. 	A partir 

desse novo orçamento-base, as despesas deverão ser organizadas 

obedecendo às modernas tecnicas de planejamento do gasto públi 

CO. 

6. A administração das instituições financeirs serã moralizada e 

ficarã sob responsabilidade de quadros técnicos honrados e ca- 

pazes. 	A finalidade de suas operações não serã a• obtenção 	de 

lucros, mas o interesse ao atendimento público. 	Porem, medi- 

ante uma gestão competente e criteriosa, a solidez e o desen-

volvimento do BANESPA, da Caixa Econúmica e do BADESP serão as 

segurados, invertendo o processo de degradação que vem sofren-

do nos últimos anos. As operações do crecito público paulis-

ta não mais servirão a "negOcios especiais", nem obedecerão a 

conveniencias pol'itico-partide-irias. Ao contrErip, serão utili 

-zadas como poderosa alavanca para a geração de empregos, o a-

tendimento das necessidades bãsicas da população, a descentra-

lização da atividade econ5mca, o fortalecimento das cooperati 

vas, do pequeno e medio agricultor e das oequenas e m'êdias 	empre- 

sas, de indústria e do com-Er-cio. 

As instituições financeiras do Estado deverão, ã semelhança de 

conglomerados privados, atuar de forma articulada e complemen-

tar. Com  isso, poderão ampliar reciprocamente sues possibili-

dad,es de captàção e aplicação de recursos, bem como aumentar a 

descentralização de seus poderes de decisão, mediante 	maior 

grau de autonomia de suas agencias. 

C - Empresas Públicas 

empresas públicas de São Paulo empregam diretamente mais dell0 

mil pessoas, respondem por cerca de 70 por cento do investimento 

público do Estado, e constituem o principal instrumento de atua- 

ção do governo estadual na .infraestrutura econamica e nos 	:servi- 
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ços bãsicos. 	Reunem técnicos e administradores de elevada compe- 

tência e responsabilidade social. 

Não obstante, seu funcionamento tem deixado muito a desejar, espe 

cialmente sob o atual governo. Rã uma nítida descoordenação 	e 

fragmentação do processo decisúrio. 	Cada empresa, fora do con- 

trole da sociedade, faz sua prOpria politica, tomando 	decisões 

que por vezes não correspondem ao interesse público (como é o ca-

so, por exemplo, das politicas de centralização e de tarifas da 

SABESP) 

Tais problemas agravaram-se com o enfraquecimento da ação de pia- 

i, 

	

	
nejamento nos últimos anos, ate seu virtual desaparecimento, bem 

como pela interferência negativa do governo estadual, que procura 

utilizã-las como cabides de emprego e instrumentos de favoritis-

mo e propaganda eleitoral. 

Com vistas a adequar a operação das empresas publicas is funções 

que justificam sua existência, o Governo Democritico de Sio Pau-

lo se empenharã no sentido de que: 

1. As empresas públicas sejam democraticamente controladas pela 

cidadania. O Tribunal de Contas e o Legislativo derem dispor 

de instrumentos legai; para julgarem sua ação. 	A opinião pú- 

blica deve ser informada. 

2. As atividades das empresas publicas, cada uma em sua ivea, se- 

jam coordenadas com a administração direta. 	A atual fragmenta 

ção do poder de decisão seri evitada não pela centralização de 

decisões, mas pela adesão a metas politicas comuns. 

3. Os trabalhadores, usu4-rios e setores mais diretamente ligados 

atuação das diferentes empresas participem de sua direção, 

não para decidirem sobe detalhes administrativos, mas para se 

rem corresponsiveis pelas diretrizes bisicas, fiscalizarem sua 

gestão e controlarem seu desempenho. 
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D - Ação Regional 

Os principios de participação e descentralização que norteiam nos 

so programa encontrarão seu ple:lo sentido na ação regional e muni 

cipal do Governo Dpmocrãtico. 	Ela implicar, como primeiro' pas-, 

so, inverter o processo de conhecimento e decisão quanto ãs pri- 

oridades, e medidas especificas que afetam as diferentes 	regiêes, 

municipios e localidades do Estado. t preciso que 	a 	população 

passe a agente daquele processo, ao invís de espectadora passiva 

de decisões tomadas em gabinetes fechados, que não atendem 	suas 

verdadeiras aspirações e que são adotadas com Motivações no mais 

das vezes paternalistas, demag6gicas e fisiol6gicas. 

40 Para caminhar na direção apontada, partiremos do reconhecimentode 

que não e mais possivel administrar o Estado de forma tão centra-

lizada na Capital, nem administrar os grandes centros urbanos co-

mo se fossem pequenas cidades. 

Nessa perspectivd, serã retomado e fortalecido o processo de des-

centralização para as regiões e subregiões administrativas, tan-

tas-  vezes anunciado, outras iniciado, mas sempre abandonado, como 

ocorreu no atual governo. Tal processo não serE. encarado como 2 

criação de guichês receptores de papeis, mas como metodo poIiti-

co-decisOrio que viabilize a efetiva participação da população no 

governe, valorize o funcionalismo publico do Interior e da 	Capi-.  

Oir 
	tal e torne a mãquina administrativa mais ãgil, flexivel e efici- 

ente no atendimento do interesse público. 

Do mesmo modo, serã implantada ou fortalecida a regionalização ad 

ministrativa• das maiores cidades do Estado, a começar por São Pau 

lo, cuja densidade demogrãfica e econ5mica a tornam um centro pe-

litico-administrativo maior e mais complexo do que a maioria dos 

estados brasileiros. 

Entre os meios que permitirão viabilizar a ação regional e munici 

pai, segundo e; crit.erios de participação e descerralização, des 

tacam-se: 

1. A implantação de Conselhos Regionais e Sub-regionais nas rei- 

es e sub-regiões administrativas do Estado, integrados 	por 
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prefeitos e deputados dos municípios e regiões envolvidos, re-

presentantes das Grilaras Municipais, dos trabalhadores, dos em 

presários, das associações comunitárias, das instituições 	de 

pesquisa e ensino, bem como dos organismos setoriais da admi- 

nistração pãblica com sede na região ou na sub-regi 	Taisão.. 	 #, 

conselhos, cujos membros deverão em sua maioria ser eleitos no 

interior dos setores a que pertencem, estabelecerão priorida-

oes e condições sobre o que deverá ser feito na regiãc ou sub-

região em que se encontram. Receberão, por outro lado, infor-

mações claras sobre o plano estadual de desenvolvimento e os re 

cursos municipais, estaduais e federais aplicados em sua área, 

de modo que possam avaliar as oportinidades e limitações orça- 

mentirias e financeiras. 	Do mesmo modo, contribuirão para ge- • 	
lizada e descentralizadd presentes na região ou no município. 

rir, orientar ou fiscalizar os Srgãos da administração centra- 

2. As prioridades acima encontrarão seu caminho no orçamento es-

tadual, nos programas de operação e investimentos das empresas 

estaduais e nas operações de crédito das instituições 	finan- 

ceiras pGblicas. Com  o propOsito de apoiara maior autonomia 

regional e local, serão finalmente implementados e vitalizados 

os Fundos de Desenvolvimento Regional e Municipal e reservada 

uma fração do orçamento estadual para ser aplicada segundo os 

critérios de cada um dos Conselhos. 

3. Tambem serão formados Conselhos nas regiões administrativasdas 

qW 

	

	áreas metropolitanas, os quais, ressalvadas as peculiaridades 

políticas, econômicas e sociais de cada centro urbano, obedece 

rão a um esquema semelhante ao dos conselhos regionais e muni-

cipais. 

4. A coerência, a revisão periOdica e o aprofundamento do proces- 

so de descentralização das decisões públicas deverão ser 	as- 

segurados por um esquema de planejamento estadual que permi-t-a: 

a) compatibilizar as prioridades da população com a massa de 

recursos orçamentirios e finaliceiros disponíveis net-Estado 

e coma capacidade operativa dos diferentes Orgãos e empre 

sas da administração estadual; 
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b) reunir, sistematizar e transmitir as informay5es bísicas 

de imbito estadual, regional e local, necessãrias para 	a 

escolha e as revisões de prioridades; 

.c) o entrelaçamento gradual da ação estadual com a regional e 

municipal, de forma air criando instãncias de 	coordénação_ 

e decisão simultaneamente estaduais, 	agionais e sub-regio 

nais. 

• 



• 

68. 

Indústria e Emprego 

Sendo o Estado mais industrializado do Pais, São Paulo sofre ho-

je de forma especialmente aguda as conseqüências da crise que afe 

ta a economia brasileira. 	O desemprego aberto na Grande São Pau- 

lo elevou-se de 5,2 por cento em outubro/novembro de 1980 	para 

8,5 por cento em janeiro/fevereiro de 1982. O número de trabalha 

dores empregados na indústria e hoje semelhante ao do inicio 	de 

1976. Isto significa que todos os empregos criados no setor nos 

últimos seis anos foram eliminados pela atual poiitica económica 

recessiva. Em 1981 a produção industrial no Estado diminuiu 9,0 

por cento, sem apresentar hoj,  uma recuperação decidida, e a capa 

cidade ociosa atual em setores como o de bens de capital ultrapas 

sa os 40 por cento. 

As conseqüências adversas da crise recaem sobre a grande massa tra 

balhadora, a qual, alem de ter os salãrios corroidos pela infla- 

cão, vê-se ameaçada pelo desemprego crescente. 	Sofrem também os 

setores da indUstria e do comercio, especialmente as empresas na- 

cionais e sobretudo as pequenas e médias. 	Sofre 'o Pais 	inteiro, 

como desperdicio do seu potencial produtivo e o risco do retro-

cesso económico, que ameaça a capacidade de produção a.umulada me 

diante o sacrificio da população trabalhadora, a iniciativa 	dos 

empresários e o apoio dos Brgãos públicos. 

Como jã foi dito neste documento, a atual crise econ6mica decor 

re, em seus aspectos fundamentais, da falência do modelo politi-

co e econ6mico autoritário, centralizador e elitista. Também con 

tribuem para agravã-la as restrições econOmicas internacionais. 

Em termos imediatos, porem, a crise, na intensidade com que hoje 

se faz sentir, é fruto da estratégia económica recessiva do gover 

no Federal. 	Tal estratégia procura, sem êxito, estabilizar os pre 

ços e equilibrar o balanço de pagamentos através de medidas orto-

doxas, de cunho monetarista, cujos efeitos, quando levadas ao ex- 

tremo, são absolutamente desastrosos, como se viu no Chile e na 
e. 

Argentina. 

A superação das dificuldades da economia paulista, como parie da 

economia brasileira, exige uma revisão da politica económico-fi- 
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nanceira em ímbito nacional. Seria errai-leo, no entanto, 

ignorar o papel que o Governo Democrático de São Paulo poderia de 

sempen'har nessa mudança como conseqüência da independncia 	face 

ao governo Federal e da legitimidade face ã população do .Estado, 

ao contrario do que ocorre com o atual governo estadual. 

Cioso dessa independência e fiel ao seu mandato popular, o Gover-

no Democrãtico de São Paulo envidar ã esforços para mudar a orien- 

tação recessiva da politica econOmico-financeira nacional, 	como 

condição necessíria para a estratégia alternativa de desenvolvi- 

mento que a sociedade brasileira reclama. 	Nesse sentido, os 	se- 

guintes criterios e iniciativas serão adotados diante 	da atual 

• 	crise econOmica: 

1 	Ao invés de se acomodar ao papel de preposto do governo Fede- 

ral, o governo do Estado renresentarí um canal efetivo para as 

reivindicações das empresPs o dos 	trabalhadores paulistas, ten- 

do em vista a retomada a curto prazo do crescimento do emprego 

e da produção e o fortalecimento da economia nacional. Com  maior 

entrosamento entre as entidades representativas.  de empregados 

e empregadores e o governo do Estado, chegar-se-ã -a 	definição 

comum de soluções alternativas para promover a recuperação da 

economia sem acelerar a inflação nem comprometer ainri: mais o 

balanço de pagamentos. 

gir 	2. Reivindicar junto ao guverno Federal uma estratêgia de recupe- 

ração econOmica que leve em conta, desde logo, os seguintes re 

quisitos minimos, que tem sido sustentados por empresírios,tec 

nicos e dirigentes sindicais: 

a) redução do elevadIssimo niv(.1 dos juros reais, que oneram 

pesadamente os custos da 	empresa, 	dificultam o controle 

da inflação, premiam a especulação e desestimulam o inves-

timento produtivo; 

b) politica seletiva de credito e gasto público, favorecendo 

os setores que produzam bens e serviços essenciais, gerem 

emprego a curto prazo, poupem direta ou indiretamente im-

portações e aumentem as exportaç6es; 
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c) adoção de medidas fiscais e financeiras de emergência, com 

vistas a fortalecer de forma não inflacionária as finanças 

públicas; 

d) medidas e garantias inequivocas no sentido de evitar o es-

timulo, pela crise, da estatização e/ou desnacionalização 

do setor industrial; 

e) por um fim i politica de exportação de empregos hoje leva-

da a prática mediante importações de produtos que competem 

com produção nacional, como expediente para obter empres-

timos em d6lares no exterior; 

f) elaboração de um plano de médio e longo prazos contemplan-

do a realização das prioridades de um desenvolvimento eco-

nõmico-social alternativo, a fim de permitir uma adequada 

programação dos investimentos públicos e oferecer um hori-

zonte firme aos investimentos pr-ados. 

3. No imbito de São Paulo, dentro de suas atribuiç.ões, a adminis-

tração estadual: 

a) formulara, conjuntamente com as representações de classe, 

uma politica industrial de mediu e longo prazos, 	levando 

em conta as diretrizes básicas desta Proposta de Governo e 

na perspectiva da politica seletiva de credito e gasto pú-

blico já.  mencionada acima; 

b) adotara medidas concretas de apoio a pequena e média empre 

sa nos nlanos: 

(i) tecnológico, mobilizando para tanto a imensa capacida 

de de pesquisas do Estado (USP, UNICAMP, IPT e outros 

institutos); 

(li) 	 através das agências financeiras estadu- 

ais que, entre outras coisas, poderão atuar como ava-

listas para a captaçl'Io de recursos (por exemplo, via 

debentures) que hoje são acessiveis apenas às grandes 

empresas. 
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c) esquematizar ã um sistema de apoio i exportação de serviços 

e de bens de capital produzidos em São Paulo. Tal sistz.ffla: 

(1) integrara esforços setoriais esparsos, federais e es-

taduais; 

(ii) utilizara a Banespa, o Badesp e outras instituições 00.  

financeiras para a identificação de oportunidades co-

merciais, suporte das exportações de serviços e produ 

tos industriais e efetiva transferência de tecnologia 

para o setor. 

d) reativará a Secretaria do Trabalho para que, em 	conjunto 

com outros 'órgãos públicos e privados (como sindicatos e 

associações profissionais), realize um programa de readap-

tação e colocação profissional. Em apoio a tal programa, 

o aparato estatIstico do Estado, principalmente a Fundação 

SEADE (Sistema Estadual de Anãlise de Dados) e o Instituto 

de Economia Agricola devem ser mobilizados para 	levantar 

dados e outras informações sobre emprego em todas .s regi-

ões de Sio Paulo, alargando os indicadores disponiveis,cpe 

hoje se restringem 	área metropolitana da ' vtal. 

• 
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Justiça e Segurança  Pnblica  

O aumento da criminalidade em São Paulo, especialmente na 'área me 

tropolitana da Capital, esta ligado ao empobrecimento das camadas 

populares, ao desemprego, ãs migrações internas que se acentuam em 

razão de uma politica agrgria errada. 	A falta de serviços adequa 

dos de promoção social e, especialmente, o descaso das autorida-

cle- para com o problema do menor carente agravam a situação. Tam- 

a corrupção administrativa (os criminosos "de colarinho bran-

co") e os abusos da autoridade policial são uma fonte de intran- 

quilidade. 	F;nalmente, e preciso reconhecer as deçiciencias cio mo 

delo juridico brasileiro no que se refere 	tutela penal, privan- 

10 	
do muitas vezes a seciedade da proteção repreentada por julgamen 

tes rípidos e precisos, sem prejuizo do direito de defesa dos reis. 

Da mesma forma, o sistema penitencigrio ultrapassado torna muito 

dificil a readaptação dos sentenciados. 

Contribuir para a mudança do modelo politico e econômico vigente, 

cujas iniquidades alimentam a violencia, sere o empenho bãsico do 

Governo Democrítico de São Paulo. 	 Ao mesmo 

tempo, muito podarí ser feito para devolver a tranquilidade g po-

pulação se, de comum acordo, o Judiciírio e o Executivo estaduais 

puder -  rever os m'etodos de controle da criminalidade em função de 

um rit€rie fundamental: a defesa da segurança publica 	enquanto 

segurança efetiva de cada cidadão, com uma policia atenta aos di-

reitos humanos e acesso çarantiao aos tribunais para todos os que 

o necessitem. 

A - Poder Judici.írio 

Atualmente, a dotação de recursos do Poder Judicigrio de ïo Paue 

lo não passa de 1,5 por centc do orçamento do Es.ado. Explica-se, 

a partir dai, o desaparelhamento da Justiça e o congestionamento 

dos tribunais, apesar do esforço e dedicação da magistratura pau- 

lista. 	O Judiciãrio deve ser dotado de meios suficientes para que 

possa bem cumprir seu papel e preservar sua autonomia diante dos 

demais poderes, O Governo Democratico do Estado cuidara, 	nesse 

sentido, de: 
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1. Garantir dotação orçamentãria suficiente para atender às neces 

sidades do Poder Judiciãrio. 

2. Acelerar o atendimento das solicitaçiies do Poder Judiçiãrio 	quan 

to ã criação e instalação de Comarcas e Varas, criação e provi 4  

mento de cargos de juiz e serventuãrio. 

• 

3. Apoiar, no Congresso Nacional, iniciativas no sentido de mudar 

a Lei Orgãnica da Magistratura Nacional, dando-lhe espirito mais 

democrãtico 2 mais condizente com as aspiraçaes da magistratu- 

ra; da mesma Forma, serão apoiadas iniciativas no sentido 	de 

desburocratizar as príticas judiciãrias e de possibilitar aos 

Estados legislar supletivamente em matéria processual. 

4. Contribuir com as iniciativas do Egréio Tribunal de Justiçade 

Sio Paulo no sentido de promover a descentralização da Justi- 

ça, tornando-a mais prOxima e acesçivel a todos; 	igualmente, 

contribuir pare a modernizdção dos recursos à disposição da Jus 

tiça, assegurando plena colaboração da PRODESP (Processamento 

de Dados do Estado de São Paulo). 

4 

- Ministério Priblico 

Também o Ministério Publico paulista ressente-se de uma grave ca- 

lho 	rencia de recursos materiais e humanos, dificultando o cumprimen-

to de sua missão constitucional de velar pele ordem juridica e ga 

rantir o equilibrio da Justiça. 	Para garantir um Ministério Pú- 

bilre forte, atuante e independente, a ação do Governo De,.ucrãti-

co do Estado de pautarã pelas seguintes diretrizes: 

• 

1. E, .belecer sistema de escolha do Procurador Geral da Justiça 

por um mandato fixa de dois anos, nomeado pelo Governador 	a 

partir de lista triplice elaborada por todos os Procuradoresde 

Justiça. 

2. Dotar o Ministério Pi- blico de mecanism's que garantam plena in 

dependência de ação em defesa da sociedade, inclusive para res 

ponsabilizar penalmente membros do governo que venham a prati-

car atos delituosos. Nesse sentido, serio e:tabelecidas ror- 
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mas que limitem o poder discricionãrio, tanto nas promoções e 

nomeações por merecimento, como no estabelecimento de competen 

cia para atuar em cada c-so, de modo a excluir a possibilidade 

de manipulação politica. 

3. Implanar integralmente aç regras contidas na Lei Orgânica Na-

cional do Ministério Público. 

4, Estruturar serviços auxiliares que capacitem os Promotores de 

Justiça a: 

a) no plano criminal, promoverem o levantamento e comprovação 

de todos os fatos delituosos, inclusive os publicados pela 

o 
	

imprensa; 

b) no plano civil, promoverfnn a efetiva defesa dos interesses 

da sociedade e tutelarem os direitos dos menores, dos inca 

pazes, dos ausentes, dos trabalhadores acidentados no tra-

balho e de todos aqueles em favor dos quais a lei assegure 

a intervenção do Ministério Pútlic -N 

5. Lutar pela regulamentação, por lei federal, da ação civil pU- 

blica, e defender a necess 'lado de intervenção do 	Ministério 

Público em todas as causas em que se caracterize o interesse 

público, em particular na defesa dos direitos humanos, do meio 

amltiente e do patrim6nio cultural do :stado. 

C - Assistência Judiciãria 

Além de enfrentar um Direito elitista, tanto na sua formulação co 

mo na aplicação, a iopulação, em sua esmagadora maioria, não tem 

assegurado o direito de defesa previst') pela Constituição. Na Ca-

pital, a Procuradoria de Assisténcia JudiciEria,centralizada num 

edificio or5xino ao Palício da Justiça, não tem condições 
	

mate- 

riais e humanas de atender a todos os necessitados. No Interior, 

os advogados nomeados pelos ju-ries não recebem qualquer remunera- 

ção para o cumprimento do "munus" que aceitam desempenhar, 	com 

graves prejulzos para os profissionais liberais e constrangimento 

para os clientes, que se sentem devedores insolventes pelos servi 
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çoJ recebidos. Visando corrigir essa situação, o Governo Democrã 

tico do Estado: 

1. Promovera a criação de Centros de Assistência Juridica E Comu- 
4 

nidade (CACs) nos bairros das grandes cidades. Nesses centros, 

procuradores do Estado e estagiarios de direito assistirão aos 

necessitados desde o momento em que se torne necessãria a as-

sistência juridica. Também será-  prestado aconselhamento legal 

em questões de familia, vizinhança, loteamentos, elaboração de 

contratos de locação etc.. 

2. Problemas relacionados com menores, incluindo a defesa em sin-

dicancias no Juizado de Menores, tambem poderão ser acnmpanha- 

• dos pelo CACs, conquanto o menor tenha direito 	proteção 	do 

curador e do juiz. 

3. Nos CACs, o cidadão encontrara ainda serviços paralelos que lhe 

facilitem o acesso a administração, recebendo orientação e en- 

caminhamento de assistentes sociais para obtenção de vaga 	em 

escola, colocação de criança em creche etc.. 

Embora dirigidos por procuradores, os CACs serão dotados de um 

conselho consultivo composto de representantes de organizações 

dc 	bairro(como as sociedades de moradid, as comunidade c de ba- 

se e os clubes de mães), a fim de que haja participação e fis- 

411 
	 calização da comunidade. 

5. Nas cidades do interior de menor porte, a assistência judiciá- 

ria 	poder ã ser prestadu a contento mediante um si:tema d 	cre- 

denciamento dos advogados, por areas de especialização, junto 

is subseções da Ordem dos Advogados do Brasil, recebendo 	os 

profissionais remuneração do Estado, atravês da OAB, por arbi-__ 
t.  :mento judicial, de acordo com tabela a ser elaborada 	entre 

a Secretaria da Justiça e a Seção de Sio Paulo da OAB. 

D - Polir..a Civil 

A população de Sio Paulo vive numa ambigüidade angustiante em re- 

lação a Policia. 	O aumento da criminalidade demonstra, muitas v2 

„ 
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zes ue maneira dramática, a precariedade dos recurros materiais e 

humanos dos õrgãos policiais. No entanto, va estrutura interna 

autoritãria e ineficiente, vulnerável a episOdios de corrupção e 

abuso de autoridade, faz com que frequentemente a ação da Policia 

traga mais medo que tranquilidade aos cidadãos. 

No que se refere especificamente ã Policia Civil, a atuação do Go 

verno Democrático do Estado para corrigir essa situação preocLpan 

te obedecerá ãs seguintes diretrizes: 

1. Reestruturação da Corregedoria da Policia Civil, garantindo o 

controle eficiente das ocorrências de corrupção e violáncia. 

Para tanto, a Corregedoria se subordinar-á diretamente ao Dele-

gado Geral, em nivel superior ao dos Departamentos. 

2. Redimensioramento da Escola de Policia, a ser transformada em 

Departamento de Ensino, com cursos especificos para ingresso,? 

perfeiçoamento, reciclagem e especialização, de modo a valori-

zar o servidor e seu serviço. 

3. Retorno da Policia Civil ás atividades de policia judiciária, 

diminuindo ou mesmo extinguindo suas atribuições atuais de po-

licia administrativa. Estas serão transferidas para outres Or 

gãos do Estado (p. ex., o Detran para a Secretaria dos Trans-

pertes). 

4. Reformulação da ,2i-ipula da instituição no sentido de que osmem-

bros do Conselho da Policia Civil sejam, em parte, eleitos por 

toda a categoria, e o Delegado Geral seja escolhido pelo Gover 

nador a partir de lista triplice elaborada pelo mesmo Conselho. 

5. Descentralização da policia do Tnterior, conferindo maior po-

der de decisão a nivel regional e criando—eoncu,-sos regionais 

para provimento de caros. 

E - Policia Militas 

Nos limites da Constituição Federal e da legislação vigente, o Go 

verno Democrático do Estado se empenhara em rever os mátodos 	da 

Policia Militar, de modo a tornar sua ação preventiva 	e repres- 
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siva mais eficiente, menos estimuladora de reações e ações violen 

tas, mais conforme a lei que, em última analise, visa 3 	seguran- 

ça do cidadão. 	Um trabalho de educação e esclarecimento 

será desenvolvido no sentido de mostrbr que o respeito aos 

direitos humanos de todos nir limita nem põe em risco a tranquili 

dade das familias. Ao contrario, e garantia de que seus prOprios 

direitos serão sempre respLitados. 

4 

A atuaçio da Policia Militar, cor,. rigorosa observãncia da lei, de 

monstrara que a segurança é muito maior no clima de respeito 	le 

°alidade, e que o combate ao crime é muito mais eficaz quandoa vi 

olincia indiscriminada no e o meio utilizado. 

• 

• 
F - Sistema Penitenciario e Carcerario 

A situação penitenciaria e carceraria hoje no Estado de Sio Pau- 

lo 	desesperadora. Os presidios, que tem capacidade pa-a abri- 

gar no maximo 8 mil presos, mantêm mais de 10 mil, com outros 	10 

mil detentos em cadeias públicas e distritos policiais. 	Contam- 

se, nesses totais, presos para averiguações (ilegalmente), presos 

disposição da Justiça mas ainda não julgados, e 	sentenciados, 

sem que estes recebam qualquer tratamento visando a ressocializa-

ção. 

Ihr 	A moderna técnica penitehciaria desaconselha a manutenção de gran 

des presidios. 	De outra parte, as penitenciarias devem sempre a- 

tender 	profissionalização e educação, assim como ao convivio'es 

treito com a familia, a fim de apoiar efetivamente a readaptação 

do sentenciado. 	O acompanhamento das familias 	dos sentenciados, 

albergados e egressos, com apoio das instituições jã 	existentes 

(APAC, por exemplo) e da comunidade, também é de responsabilidade 

do Estado. 

Respondendo concretamente aos enorme desafios existentes nesse se 

tor, o Governo Democrático de São Paulo tratara de: 

1. :.stabelecer um Plano de Emergência para o problema da superpo-

pulação carcerária, descongestionando as penitenciárias estadu 
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ais sem, contudo, sobrecarregar as prisões das delegacias. 

2. Estimular a instalação e funcionamento de Casas de Albergado, 

com apoio das comunidades locais. 

3. Adaptar os i.stitutos penais agricolas para que funcionem tam- 

bém como institutos penais industriais, tendo em vista que 	a 

maioria dos sentenciados é, hoje, oriunda de ãreas urbanas. 

4. Promover a instalação do Instituto de Classificação e Triagem, 

de modo que se tenha um perfil nitido dos que ingressam no sis 

tema penitenciãrio. 

• 5. Instalar uma Escola de Administração Penitenciãria destinada a 

aprimorar o nivel dos funcionãrios do sistema. 

6. Assegurar plena assistência judiciãria aos detentos, por meio 

de procuradores especializados ou advogados contraLados junto 

aos presidios, assistidos por estagiãrios. 

7. Apoiar a formação de um Conselho Comunitãrio com a função de su 

pervisionar o funcionamento do sistema penitenciãrio estadual e 

colher as queixas e reivindicações dos detentos. 

G - Localização de Pessoas Desaparecidas 

Todo cidadão tem direito 	praeção do Estado em qualquer circuns- 

tãncia. 	Hoje, se uma pessoa desaparece, a familia deve percorrer, 

de acordo com a orientação da Policia, uma serie de locais e re- 

partições publicas. 	Por meio dos recursos de computação de que o 

Estado de São Paulo jã dispõe, ser ã possivcl dar, de imediato, in 

formações precisas sobre pessoas desaparecidas. Nesse sentido: 

1. Todas as prisões, entradas de corpos no Instituto Medico Legal, 

internações hospitalares por acidente, deverão ser comunicadas 

no prazo de uma hora ã Central,de Localização de Pessoas(CLP), 

exceto quando as referidas eventualidades foremde conlierimentn 

de pessoa da familia, de.,idamente identificada. 

4.0 
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2. A obrigatoriedade da comunicação se estabelecer 	por lei ou por 

convênio (no caso de instituições privadas), abrangendo a Gran 

de São Paulo, as ocorrencias em estradas estaduais e, se POS-

sive], tambem nas rodovias federais, mediante convénin. 

A ÇLP dificultará.  em muito a ocorrência de prisões 	arbitrãrias, 

dando a garantia e tranquilidade ã população, poupando-a de gas-

tos e evitando abusos e extorsões. 
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